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    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e Renan Flumian




  Coordenadores




  

    1. Língua Portuguesa




    Magally Dato e Henrique Subi


  




  1. Interpretação de Textos




  Texto CG1A1-I




  

    

      

        	

          1


        



        	

          “Família, família/ vive junto todo dia/ nunca perde


        

      




      

        	



        	

          essa mania” — os versos da canção Família, composta por


        

      




      

        	



        	

          Arnaldo Antunes e Tony Belotto na década de 80 do século


        

      




      

        	

          4


        



        	

          passado, no Brasil, parece que já não traduzem mais a


        

      




      

        	



        	

          realidade dos arranjos familiares. Observa-se que a solidez dos


        

      




      

        	



        	

          lugares ocupados por cada uma das pessoas, nos moldes da


        

      




      

        	

          7


        



        	

          família nuclear, não se adequa à realidade social do momento,


        

      




      

        	



        	

          em que as relações são caracterizadas por sua dinamicidade e


        

      




      

        	



        	

          pluralidade. De acordo com o médico e psicanalista Jurandir


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Freire Costa, “família nem é mais um modo de transmissão do


        

      




      

        	



        	

          patrimônio material; nem de perpetuação de nomes de


        

      




      

        	



        	

          linhagens; nem da tradição moral ou religiosa; tampouco é a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          instituição que garante a estabilidade do lugar em que são


        

      




      

        	



        	

          educadas as crianças”.


        

      




      

        	



        	

          Então, o que é a família? Como defini-la,


        

      




      

        	

          16


        



        	

          considerando-se que uma de suas marcas na pós-modernidade


        

      




      

        	



        	

          é justamente a falta de definição? Para a cientista social e


        

      




      

        	



        	

          política Elizabete Dória Bilac, a variabilidade histórica da


        

      




      

        	

          19


        



        	

          instituição família desafia qualquer conceito geral de família.


        

      




      

        	



        	

          A centralidade assumida pelos interesses individuais


        

      




      

        	



        	

          no mundo contemporâneo é um dos aspectos que influenciam


        

      




      

        	

          22


        



        	

          a singularidade de cada família e distinguem os propósitos que


        

      




      

        	



        	

          justificam a escolha de duas pessoas ou mais viverem juntas,


        

      




      

        	



        	

          compartilhando regras, necessidades e obrigações. Se não é


        

      




      

        	

          25


        



        	

          fácil definir a família, é legítimo o esforço de tentar decifrar


        

      




      

        	



        	

          quem é o homem pós-moderno e quais as necessidades


        

      




      

        	



        	

          emergentes que o impulsionam ao encontro com o outro, seja


        

      




      

        	

          28


        



        	

          no espaço social, seja no interior da família, produzindo


        

      




      

        	



        	

          significados e razões que o lançam na busca de realização.


        

      




      

        	



        	

          Segundo o filósofo francês Dany-Robert Dufour, a


        

      




      

        	

          31


        



        	

          pós-modernidade produz um sujeito não engendrado, o que


        

      




      

        	



        	

          significa um sujeito que se vê na posição de não dever mais


        

      




      

        	



        	

          nada à geração precedente. Trata-se de uma condição que


        

      




      

        	

          34


        



        	

          comporta riscos, pois, segundo Dufour, desaparece o motivo


        

      




      

        	



        	

          geracional. No que tange à família, a consequência é o


        

      




      

        	



        	

          surgimento de relações pautadas em trocas reais e carentes de


        

      




      

        	

          37


        



        	

          valores simbólicos que se contraponham à lógica do consumo.


        

      




      

        	



        	

          Assim, assiste-se a uma ruptura na ordem da transmissão, o que


        

      




      

        	



        	

          gera indivíduos desprovidos de identidade sólida, condição esta


        

      




      

        	

          40


        



        	

          que acarreta a redução de sua capacidade crítica e dificulta o


        

      




      

        	



        	

          estabelecimento de compromisso com a causa que lhe precede.


        

      


    

  




  Fernanda Simplício Cardoso e Leila Maria Torraca de Brito.




  Reflexões sobre a paternidade na pós-modernidade.




  Internet:<www.newpsi.bvs-psi.org.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) As autoras do texto CG1A1-I consideram que




  (A) o fato de duas ou mais pessoas viverem juntas é bastante para que sejam consideradas uma família.




  (B) a família, na atualidade, define-se como instituição cujos membros não se comprometem uns com os outros.




  (C) a família concebida nos moldes tradicionais não existe no século XXI.




  (D) o conceito geral de família sempre esteve em constante mudança.




  (E) a definição de família constitui um grande desafio.




  A: incorreta. As autoras expõem justamente a dificuldade de definir a família no contexto atual, ressaltando que não há como reduzir a questão a respostas simplistas; B: incorreta. Não se pode deduzir isso de nenhuma passagem do texto, ainda que as autoras ressaltem que o individualismo é uma marca da família pós-moderna; C: incorreta. Segundo o texto, o modelo tradicional ainda existe, apenas deixou de ser obrigatoriamente observado; D: incorreta. Conforme expõem as autoras, essa é uma questão própria do século XXI, da pós-modernidade; E: correta, como se pode depreender diretamente da leitura do segundo parágrafo do texto. HS




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com o último parágrafo do texto CG1A1-I, um sujeito não engendrado




  (A) inverte a ordem de transmissão familiar existente.




  (B) sente-se isento de dívidas para com a geração precedente.




  (C) relaciona-se com os demais a partir da construção de vínculos sólidos.




  (D) é mais envolvido com a geração vindoura do que com a geração precedente.




  (E) tem capacidade crítica reduzida e não demonstra compromisso com os laços familiares.




  O sujeito não engendrado a que se refere o texto é aquele que não detém o chamado vínculo geracional, ou seja, ele não se vê ligado às ações das gerações que o antecederam – logo, também não se vê, de nenhuma maneira, com dívidas em relação a seus antepassados. HS




  

    Gabarito “E”


  




  Texto CG1A1-II




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Segundo a Lei Geral de Proteção de Dados


        

      




      

        	



        	

          (Lei n.º 13.709/2018), dados pessoais são informações que


        

      




      

        	



        	

          podem identificar alguém. Dentro desse conceito, foi criada


        

      




      

        	

          4


        



        	

          uma categoria chamada de “dado sensível”, que diz respeito a


        

      




      

        	



        	

          informações sobre origem racial ou étnica, convicções


        

      




      

        	



        	

          religiosas, opiniões políticas, saúde ou vida sexual. Registros


        

      




      

        	

          7


        



        	

          como esses, a partir da vigência da lei, passam a ter nível maior


        

      




      

        	



        	

          de proteção, para evitar formas de discriminação. Todas as


        

      




      

        	



        	

          atividades realizadas no país e todas as pessoas que estão no


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Brasil estão sujeitas à lei. A norma vale para coletas operadas


        

      




      

        	



        	

          em outro país, desde que estejam relacionadas a bens ou


        

      




      

        	



        	

          serviços ofertados a brasileiros. Mas há exceções, como a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          obtenção de informações pelo Estado para a segurança pública.


        

      




      

        	



        	

          Ao coletar um dado, as empresas deverão informar a


        

      




      

        	



        	

          finalidade da coleta. Se o usuário aceitar repassar suas


        

      




      

        	

          16


        



        	

          informações, o que pode acontecer, por exemplo, quando ele


        

      




      

        	



        	

          concorda com termos e condições de um aplicativo, as


        

      




      

        	



        	

          companhias passam a ter o direito de tratar os dados


        

      




      

        	

          19


        



        	

          (respeitada a finalidade específica), desde que em


        

      




      

        	



        	

          conformidade com a legislação. A lei prevê uma série de


        

      




      

        	



        	

          obrigações, como a garantia da segurança das informações e a


        

      




      

        	

          22


        



        	

          notificação do titular em caso de um incidente de segurança. A


        

      




      

        	



        	

          norma permite a reutilização dos dados por empresas ou órgãos


        

      




      

        	



        	

          públicos, em caso de “legítimo interesse”.


        

      




      

        	

          25


        



        	

          Por outro lado, o titular ganhou uma série de direitos.


        

      




      

        	



        	

          Ele pode, por exemplo, solicitar à empresa os dados que ela


        

      




      

        	



        	

          tem sobre ele, a quem foram repassados (em situações como a


        

      




      

        	

          28


        



        	

          de reutilização por “legítimo interesse”) e para qual finalidade.


        

      




      

        	



        	

          Caso os registros estejam incorretos, ele poderá cobrar a


        

      




      

        	



        	

          correção. Em determinados casos, o titular terá o direito de se


        

      




      

        	

          31


        



        	

          opor a um tratamento. A lei também prevê a revisão de


        

      




      

        	



        	

          decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de


        

      




      

        	



        	

          dados, como as notas de crédito ou os perfis de consumo.


        

      


    

  




  Internet: <www.agenciabrasil.ebc.com.br>  (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Segundo as ideias veiculadas no texto CG1A1-II,




  (A) questões relativas a origem racial ou étnica, convicções religiosas, opiniões políticas, saúde ou vida sexual são as que mais motivam atos de discriminação, e, por isso, os dados sensíveis devem ter maior nível de proteção.




  (B) a Lei Geral de Proteção de Dados prevê obrigações tanto para as empresas que coletam os dados quanto para o titular desses dados, de forma proporcional.




  (C) a norma legal é válida em caso de bens e serviços ofertados a brasileiros, independentemente do país onde a coleta dos dados pessoais for feita.




  (D) o Estado é autorizado a coletar e a tratar dados pessoais de brasileiros da forma que julgar mais adequada.




  (E) o Brasil é pioneiro na edição de uma lei acerca da coleta e do uso de dados sensíveis.




  A: incorreta. O texto não afirma que tais informações são as que “mais motivam atos de discriminação”, mas sim que sua proteção maior é necessária para evitar atos de discriminação; B: incorreta. O titular dos dados teve direitos reconhecidos pela lei, não obrigações; C: correta, como se lê do primeiro parágrafo do texto; D: incorreta. Também o Estado está sujeito às obrigações constantes da LGPD, contendo apenas algumas exceções específicas; E: incorreta, por dois motivos. Tal informação não consta do texto (o que é suficiente para afastar a possibilidade de ser assinalada) e o Brasil seguiu exemplos internacionais anteriores sobre proteção de dados, principalmente a legislação europeia. HS




  

    Gabarito “C”


  




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) De acordo com o texto, assinale a alternativa correta.




  (A) O autor está perdido em seus pensamentos; reflete sobre tudo e o nada é o que há de mais irrelevante para si.




  (B) O autor tem vontade de ser hermético porque sente que o mundo não o despercebe ou não se encaixa na sociedade.




  (C) O autor planeja morar em outro endereço, estabelecer morada em uma sociedade singular quando puder dispor de mais tempo livre no trabalho.




  (D) O autor expõe, de forma erudita e proposital, sua insatisfação ante a realidade de compromissos, ausência de tempo livre e a brevidade da vida.




  O autor deseja refletir sobre seu cansaço, a ausência de tempo para o lazer e a chegada da morte que, ao que parece, se avizinha. Faz isso de maneira propositalmente difícil, com palavreado rebuscado, com o intuito de ser “hermético”, fechado – ou seja, seu intento é que ninguém, ou poucos, o entenda. Defende-se dizendo que não se encaixa na sociedade, então não há obrigação de ser entendido por ela. HS




  

    Gabarito “D”


  




  Texto CB1A1-II




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Falar em desigualdade é falar também em pobreza.


        

      




      

        	



        	

          A reprodução social das desigualdades contribui para o


        

      




      

        	



        	

          aprofundamento das situações de pobreza, por isso uma


        

      




      

        	

          4


        



        	

          estratégia de enfrentamento deve considerar a conexão entre as


        

      




      

        	



        	

          duas pautas.


        

      




      

        	



        	

          É necessário compreender que a desigualdade se


        

      




      

        	

          7


        



        	

          expressa em diferentes dimensões na vida das pessoas e que


        

      




      

        	



        	

          apenas uma minoria se beneficia com a acumulação de riqueza


        

      




      

        	



        	

          e de poder. No caso do Brasil, há especificidades que devem


        

      




      

        	

          10


        



        	

          ser observadas. A história de colonização e de escravidão


        

      




      

        	



        	

          deixou heranças ainda presentes, que resguardam a condição


        

      




      

        	



        	

          desigual no acesso a bens, serviços e equipamentos públicos.


        

      




      

        	

          13


        



        	

          A desigualdade não é natural; ela é uma construção


        

      




      

        	



        	

          social. Quando a desigualdade é naturalizada, ela passa a


        

      




      

        	



        	

          instituir o poder da opressão social. Os mecanismos que


        

      




      

        	

          16


        



        	

          reproduzem as desigualdades devem ser revelados de forma


        

      




      

        	



        	

          que se possibilite seu enfrentamento pela sociedade civil por


        

      




      

        	



        	

          meio da cidadania ativa, buscando-se o aprofundamento da


        

      




      

        	

          19


        



        	

          democracia e a garantia da justiça de gênero, da igualdade


        

      




      

        	



        	

          racial e dos direitos humanos.


        

      


    

  




  Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade? Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações).




  (Analista – MPU – CESPE – 2018) Acerca das ideias e dos sentidos do texto CB1A1-II, julgue os itens a seguir.




  (1) A história do Brasil é marcada por fatos cujos efeitos na sociedade até hoje contribuem para a manutenção de desigualdades.




  (2) No texto, a palavra “minoria” (R.8) refere-se aos grupos sociais marginalizados, em situação de maior vulnerabilidade social, tal qual a população das periferias, por exemplo.




  (3) Considerando que situações de pobreza são sensíveis ao grau de desigualdade de um país, a autora do texto argumenta que uma ação de enfrentamento da desigualdade consequentemente combate a pobreza.




  1: correta. Essa é a ideia transmitida no trecho: “No caso do Brasil, há especificidades que devem ser observadas. A história de colonização e de escravidão deixou heranças ainda presentes, que resguardam a condição desigual no acesso a bens, serviços e equipamentos públicos”; 2: incorreta. Ela se refere à minoria das pessoas que têm dinheiro e poder; 3: incorreta. O que a autora sugere é um enfrentamento dos mecanismos que geram a desigualdade. HS




  

    Gabarito 1C, 2E, 3E


  




  Educação familiar




  A família cumpre cada vez menos a sua função de instituição de aprendizagem e educação. Ouve-se dizer hoje, repetidamente, o mesmo a respeito dos filhos de famílias das camadas superiores da sociedade, “nada trouxeram de casa”. Os professores universitários comprovam até que ponto é escassa a formação substancial, realmente experimentada pelos jovens, que possa ser considerada como pré-adquirida.




  Mas isso depende do fato de que a formação cultural perdeu a sua utilidade prática. Mesmo que a família ainda se esforçasse por transmiti-la, a tentativa estaria condenada ao fracasso porque, com a certeza dos bens familiares hereditários, esvaziaram-se alguns motivos de insegurança e sentimento de desproteção. Por parte dos filhos, a tendência atual consiste em furtarem-se a essa educação, que se apresenta como uma introversão inoportuna, e em orientarem-se, de preferência, pelas exigências da chamada “vida real”.




  O momento específico da renúncia pessoal, que hoje mutila os indivíduos, impedindo a individuação, não é a proibição familiar, ou não o é inteiramente, mas a frieza, a indiferença tanto mais penetrante quanto mais desagregada e vulnerável a família se torna.




  (Adaptado de: HORKHEIMER, Max, e ADORNO, Theodor (orgs.). Temas básicos da Sociologia. São Paulo: Cultrix, 1973, p. 143)




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) De acordo com o primeiro parágrafo do texto,




  (A) a irrelevância da família na formação educativa de seus filhos deve-se ao papel assumido pelos professores universitários.




  (B) a frase “nada trouxeram de casa” situa com precisão a causa de a educação familiar ter perdido toda a sua relevância.




  (C) a crescente irrelevância da família como instituição educativa transparece na escassa formação apresentada pelos jovens.




  (D) o cumprimento da função educativa que cabe à família compromete-se por conta de uma formação pré-adquirida.




  (E) as camadas superiores da sociedade têm repetido que seus filhos já nada podem levar de casa como processo educativo.




  A ideia central do texto é destacar que os jovens apresentam-se ao ensino superior, ao mercado de trabalho, enfim, à vida adulta com precária formação para esta “vida real”, sem carregar consigo tópicos de aprendizagem e educação que cabem tradicionalmente à família. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) No segundo parágrafo, a expressão introversão inoportuna indica




  (A) o juízo que fazem os jovens de hoje de uma eventual iniciativa educacional da família.




  (B) a maneira pela qual reage a sociedade quando está em risco a educação familiar.




  (C) a reação dos pais quando solicitados a se encarregarem de iniciativas educacionais.




  (D) o programa que antigamente pautava a escolarização dos estudantes universitários.




  (E) o modo pelo qual se planeja reconstituir a importância da educação familiar.




  A expressão está ligada à avaliação feita pelos jovens sobre a tentativa de ensinar-lhes os valores familiares defendidos no texto. HS




  

    Gabarito “A”


  




  [Pai e filho]




  No romance Paradiso o grande escritor cubano José Lezama Lima diz que um ser humano só começa a envelhecer depois da morte do pai. Freud atribui a essa morte um dos grandes traumas de um filho.




  A amizade e a cumplicidade quase sempre prevalecem sobre as discussões, discórdias e outras asperezas de uma relação às vezes complicada, mas sempre profunda. Às vezes você lamenta não ter conversado mais com o seu pai, não ter convivido mais tempo com ele. Mas há também pais terríveis, opressores e tirânicos.




  Exemplo desse caso está na literatura, na Carta ao pai, de Franz Kafka. É esse um dos exemplos notáveis do pai castrador, que interfere nas relações amorosas e na profissão do filho. Um pai que não se conforma com um grão de felicidade do jovem Franz. A Carta é o inventário de uma vida infernal. É difícil saber até que ponto o pai de Kafka na Carta é totalmente verdadeiro. Pode se tratar de uma construção ficcional ou um pai figurado, mais ou menos próximo do verdadeiro. Mas isso atenua o sofrimento do narrador? O leitor acredita na figuração desse pai. Em cada página, o que prevalece é uma alternância de sofrimento e humilhação, imposta por um homem prepotente e autoritário.




  (Adaptado de: HATOUM, Milton. Um solitário à espreita. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 204-205)




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) Se bem observados na sequência do texto, os três parágrafos constituem




  (A) uma progressão lógica para a tese defendida por Freud, segundo a qual a morte de um pai é um grande trauma para o filho.




  (B) a defesa da tese geral do escritor José Lezama Lima, a partir da qual se considera a existência opressiva de pais tirânicos.




  (C) uma trajetória que parte da constatação e da afirmação do valor de um pai para culminar num caso de paternidade cruel e prepotente.




  (D) o desenvolvimento de um raciocínio que apresenta uma tese no primeiro parágrafo, contradita-a no segundo e a retoma no terceiro.




  (E) diferentes posições que, ao enfocarem o fenômeno da paternidade, não estabelecem relação entre si.




  O texto apresenta a seguinte estrutura: constatação de um fato (a posição do autor cubano), a confirmação desse fato por outro ponto de vista, superando as contraditoriedades apuradas e a contraposição dessas conclusões com a existência de pais cruéis e prepotentes, como o apresentado por Franz Kafka em sua obra. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) O autor relativiza uma percepção positiva da relação entre pai e filho para dar início a uma percepção inteiramente contrária com esta frase:




  (A) um ser humano só começa a envelhecer depois da morte do pai (1º parágrafo).




  (B) Às vezes você lamenta não ter conversado mais com o seu pai (2º parágrafo).




  (C) A Carta é o inventário de uma vida infernal (3º parágrafo).




  (D) Mas há também pais terríveis, opressores e tirânicos (2º parágrafo).




  (E) A amizade e a cumplicidade quase sempre prevalecem (2º parágrafo).




  O enunciado pede que se aponte o trecho do texto no qual o autor irá introduzir algo contrário (a existência de pais tirânicos) àquilo que acabou de dizer (a importância da relação entre pais e filhos). Isso só pode ser feito pelo uso de conjunção adversativa, sendo que a única opção que atende a esse requisito é a letra “D”. HS




  

    Gabarito “D”


  




  [Valores da propaganda]




  Na sociedade moderna, a mesma voz que prega sobre as coisas superiores da vida, tais como a arte, a amizade ou a religião, exorta o ouvinte a escolher uma determinada marca de sabão. Os panfletos sobre como melhorar a linguagem, como compreender a música, como ajudar-se etc. são escritos no mesmo estilo de propaganda que exalta as vantagens de um laxativo. Na verdade, um redator hábil pode ter escrito qualquer um deles.




  Na altamente desenvolvida divisão de trabalho, a expressão tornou-se um instrumento utilizado pelos técnicos a serviço do mercado. Um romance é escrito tendo-se em mente as suas possibilidades de filmagem, uma sinfonia ou poema são compostos com um olho no seu valor de propaganda. Outrora pensava-se que cada expressão, palavra, grito ou gesto tivesse um significado intrínseco; hoje é apenas um incidente em busca de visibilidade.




  (Adaptado de: HORKHEIMER, Max. Eclipse da razão. Trad. Sebastião Uchoa Leite. Rio de Janeiro: Editorial Labor do Brasil, 1976, p. 112)




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) No primeiro parágrafo do texto, o autor




  (A) valoriza a arte dos grandes redatores, a partir da qual se torna possível distinguir um texto comercial de um texto convincente.




  (B) acusa a discriminação que atinge os publicitários, em vez de criticar mais duramente os maus profissionais de outras áreas.




  (C) afirma que aqueles que dominam a linguagem da propaganda comercial estão aptos a propagar matérias de maior relevância.




  (D) defende a ideia de que marcas de sabão ou laxativos não podem vender tão bem quanto produtos sobre os quais pesa menos preconceito.




  (E) atesta que os panfletos redigidos com maior arte são aqueles cujos autores também dominam a linguagem das artes ou da religião.




  A questão é criticável porque nenhuma das alternativas resume com precisão a ideia central do primeiro parágrafo, que é fazer uma crítica à padronização da linguagem comercial para qualquer tipo de divulgação, serviço ou produto. A opção “menos errada” é a letra “C”, conforme constou do gabarito oficial, ainda que não se possa inferi-la tal como está redigida a partir do texto. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) No centro da argumentação desenvolvida no texto, está suposto que




  (A) é o aprendizado de técnicas de propaganda que melhor serve à compreensão das artes.




  (B) para a linguagem da propaganda é indiferente o produto que se disponha a vender.




  (C) na venda de um produto de excelência a propaganda torna-se dispensável.




  (D) a eventual ineficácia de um produto é compensada pela eficácia da propaganda.




  (E) o trabalho dos publicitários modernos deve tudo ao que as grandes artes lhe legaram.




  O cerne da crítica exposta no texto é a padronização da linguagem comercial, o fato dela ter se tornado uma habilidade que pode ser ensinada e aprendida e que se vale de técnicas comerciais para atingir seu público, quem quer que seja ele. HS




  

    Gabarito “B”


  




  TEXTO – Sem tolerância com o preconceito




  Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado)




  Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas.




  O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, muitas vezes, um preconceito medieval.




  No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como “intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos.




  A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença de grande parte da população na punição a esse tipo de crime colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas.




  No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só destruíam terreiros, como também proibiam a realização de cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da facção local.




  Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala- se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um.




  Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se combate.




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) O título dado ao texto é “Sem tolerância com o preconceito”; esse posicionamento presente no título se liga:




  (A) à maioria absoluta da sociedade moderna;




  (B) à opinião pessoal do autor do texto;




  (C) às redes sociais;




  (D) aos fanáticos religiosos em nossa sociedade;




  (E) a grande parte de nossa população.




  O título antecipa a posição pessoal defendida pelo autor em seu texto: não se pode tolerar o preconceito contra quem quer que seja, sob pena de regredirmos nossas relações sociais à época medieval. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, / somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”.




  Os segmentos que compõem essa parte inicial do texto indicam, respectivamente:




  (A) consequência / causa;




  (B) fatos / explicação;




  (C) opinião / justificativa;




  (D) problema / reflexão;




  (E) informação / discussão.




  O primeiro segmento traz um fato, mas há de se ter cuidado, porque o que se segue não é a explicação desse fato. Portanto, a alternativa “B” está errada. A saída para solucionar a questão é perceber que esse fato é, na verdade, um problema a ser resolvido, seguindo-se a ele uma reflexão sobre o fato e os perigos que ele acarreta. Por isso, está correta a letra “D”. Vale salientar que ela se enquadra melhor no contexto do que a proposta da letra “E”: teríamos uma “discussão” se houvesse argumentos opostos, o que não se vê no texto, que é totalmente baseado nas reflexões e opiniões pessoais do autor. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa...”; considerando-se objetivamente o termo “dezenas”, devem ter sido registrados:




  (A) entre 10 e 99 casos;




  (B) entre 1 e 10 casos;




  (C) entre 20 e 99 casos;




  (D) menos de 100 casos;




  (E) um número indeterminado de casos.




  A questão é extremamente difícil, porque envolve raciocínio lógico. Objetivamente falando, qualquer número pode ser expresso em “dezenas”: 200 são 20 dezenas, por exemplo. Logo, o número de casos é, na verdade, indeterminado. HS




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Ou, quem sabe, intolerantemente irracional”. O segmento sublinhado tem valor de:




  (A) dúvida;




  (B) opinião;




  (C) certeza;




  (D) interrogação;




  (E) retificação.




  A expressão “quem sabe” exprime uma dúvida, algo que o autor não pode afirmar categoricamente e convida o leitor a pensar a respeito. (HS)




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Um número ainda subnotificado...”; o adjetivo sublinhado, no texto, se refere ao número de ocorrências de preconceitos que:




  (A) foram registradas como fatos distintos;




  (B) nunca foram registradas;




  (C) foram oficialmente registradas;




  (D) receberam registro oficial com atraso;




  (E) foram notificadas com precisão.




  O termo “subnotificado” indica algo que foi objeto de menos notificações do que deveria. O autor, no trecho, se refere aos casos de intolerância religiosa, que são em grande número registrados como fatos distintos, como “briga de vizinhos”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) No texto, a intolerância preconceituosa se deve a uma série de fatores; NÃO se inclui entre eles:




  (A) lideranças políticas;




  (B) fanatismo religioso;




  (C) secretarias de Estado;




  (D) redes sociais;




  (E) lideranças religiosas.




  As únicas instituições não mencionadas no texto como envolvidas ou responsáveis pela intolerância são as secretarias de Estado. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) Ainda que, no título, o texto fale de “preconceito”, no corpo do artigo ocorre:




  (A) a focalização de preconceito religioso entre grupos de fé distinta;




  (B) uma discussão ampla sobre vários tipos de preconceito;




  (C) uma particularização do preconceito voltado para as religiões de matriz africana;




  (D) uma apreciação sociológica do preconceito, sem particularizações;




  (E) um debate sobre o preconceito religioso em geral.




  Durante a leitura, percebemos que o autor introduz o tema da intolerância de forma genérica para depois focar sua atenção exclusivamente à questão do preconceito sobre as religiões de matriz africana. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) 




  

    [image: ]

  




  O texto abaixo que se refere mais diretamente aos elementos representados na imagem acima é:




  (A) “A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas”;




  (B) “Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser”;




  (C) “Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados”;




  (D) “Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito”;




  (E) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um”.




  A letra “D” foi considerada correta como gabarito oficial, porém dele discordamos e apontamos que a alternativa a ser assinalada é a letra “B”. Isso porque, a nosso ver, a charge não prega a cultura do respeito: o segundo quadrinho usa o termo de maneira sarcástica, numa evidente crítica ao fanatismo religioso. Além disso, o personagem ateu não está a respeitar o seu interlocutor: ao contrário, reage com violência à violência que sofreu. HS




  

    Gabarito “D”


  




  Texto 1




  Stephen Hawking, A Mente Que Superou Tudo




  Em reverência ao gênio que revolucionou o estudo da cosmologia, o mundo prestou tributo a Stephen Hawking no dia seguinte a sua morte. O cientista britânico, símbolo da superação, teve papel decisivo na divulgação científica e virou um ícone pop. (O Globo, 15/3/2018)




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Na estruturação da notícia do texto 1, o jornal deu principal destaque ao seguinte papel de Stephen Hawking:




  (A) possuir uma mente privilegiada;




  (B) ter revolucionado o estudo da cosmologia;




  (C) ser um símbolo de superação;




  (D) ter tido papel decisivo na divulgação científica;




  (E) ter virado um ídolo pop.




  O destaque é dado ao papel de “símbolo de superação” do cientista. Isso se faz colocando as palavras entre vírgulas, que determinam uma pausa enfática na leitura. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Ao dizer que o cientista inglês “virou um ícone pop”, o autor do texto 1 quer dizer que ele:




  (A) tornou-se temática de muitos filmes modernos;




  (B) realizou tarefas ligadas à arte popular;




  (C) alcançou popularidade acima das expectativas;




  (D) obteve uma fama comparável à de artistas populares;




  (E) conquistou um espaço nas artes plásticas.




  “Ícone pop” é a personalidade que alcança uma grande parcela da população, que é reconhecido por sua atividade entre as pessoas comuns. A alternativa “D”, portanto, é mais precisa em relação ao sentido da expressão utilizada, porém, como estamos tratando de um astrofísico, em uma interpretação mais ampla poderíamos considerar a letra “C” como correta também. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Observe a charge a seguir:
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  A charge acima é uma homenagem a Stephen Hawking, destacando o fato de o cientista:




  (A) ter alcançado o céu após sua morte;




  (B) mostrar determinação no combate à doença;




  (C) ser comparado a cientistas famosos;




  (D) ser reconhecido como uma mente brilhante;




  (E) localizar seus interesses nos estudos de Física.




  A charge destaca as habilidades intelectuais de Stephen Hawking, considerando que sua doença degenerativa retirou-lhe todos os movimentos corporais. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) Essa charge traz elementos verbais – a fala de Einstein – e elementos imagísticos; entre os significados construídos pelos dados da imagem, NÃO está correta a seguinte afirmação:




  (A) as asas na cadeira de rodas indicam a pureza angelical do cientista falecido;




  (B) a aparência da cadeira de rodas indica a alta tecnologia de que dispunha o cientista morto;




  (C) a gestualidade de Einstein mostra alegria na recepção a Stephen Hawking;




  (D) a espécie de luneta em uma das mãos de Galileu se refere à sua atividade de observador astronômico;




  (E) as roupas dos cientistas estão adequadas à época em que viveram.




  A única alternativa que apresenta interpretação incorreta dos elementos gráficos da charge é a letra “A”, que deve ser assinalada. As asas não pretendem transformar Hawking em anjo, apenas demonstrar que ele ainda está voando a caminho das nuvens. HS




  

    Gabarito “A”


  




  Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que considera um critério ético ou moral. Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo.




  Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância.




  Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir.




  (Péricles Augusto da Costa, inédito)




  (Analista Jurídico – TRF5 – FCC – 2017) Os juízos de valor são considerados naturalmente controversos pelo fato de que




  (A) simulam uma convicção quando apenas presumem o que seja um atributo da realidade.




  (B) expressam a prepotência de quem se nega a discuti-los levando em conta a argumentação alheia.




  (C) exprimem pontos de vista originários de percepções essencialmente subjetivas.




  (D) correspondem a verdades absolutas que a realidade mesma dos fatos não é suficiente para comprovar.




  (E) traduzem percepções equivocadas do que se considera a verdade autêntica de um fato.




  O autor traz conceitos e noções sobre o juízo de valor para demonstrar que são resultado de uma operação intelectual bastante individual. Isso acarreta que dois juízos de valor sobre a mesma coisa tendem a ter resultados diferentes, porque as convicções e experiências de cada pessoa influenciam na sua percepção ética. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Jurídico – TRF5 – FCC – 2017) O violento embate entre juízos de valor nas redes sociais poderia ser bastante amenizado no caso de se aceitar, conforme recomenda o historiador Hobsbawm, a disposição de




  (A) evitar o julgamento de fenômenos históricos de difícil interpretação, sobretudo os que nos são contemporâneos.




  (B) aceitar como legítimos os juízos de valor já consolidados na alta tradição dos historiadores mais experientes.




  (C) definir com bastante precisão qual o juízo de valor a ser adotado como critério para a compreensão de um fato.




  (D) preceder o juízo de valor do exame das condições históricas que determinam a atribuição de sentido ao objeto de julgamento.




  (E) pressupor que a compreensão de um fato histórico depende da emissão de juízos de valor já legitimados socialmente.




  O texto aponta que os duelos entre os juízos de valor nas redes sociais decorrem da supressão da etapa de reflexão sobre eles: atualmente, cada pessoa atribui como verdade absoluta aquilo que pensa e não dialoga com as demais. Eric Hobsbawn adverte que, se cada um pudesse considerar as condições históricas que levaram cada pessoa a pensar como pensa, os debates teriam melhor qualidade. HS




  

    Gabarito “D”


  




  [Em torno da memória]




  Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado “tal como foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual.




  Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se. O simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista.




  (Adaptado de Ecléa Bosi. Lembranças de velhos. S. Paulo: T. A. Queiroz, 1979, p. 17)




  (Analista Jurídico – TRF5 – FCC – 2017) Entende-se que a memória não é sonho, é trabalho quando se aceita o fato de que as lembranças nossas




  (A) requerem esforço e disciplina para que venham corresponder às reais experiências vividas no passado.




  (B) exigem de nós a difícil manutenção dos mesmos pontos de vista que mantínhamos no passado.




  (C) libertam-se do nosso inconsciente pela ação da análise que, no passado, não éramos capazes de elaborar.




  (D) mostram-se trabalhosas por conta do esquecimento que as relega ao plano do nosso inconsciente.




  (E) produzem-se como construções imagéticas cuja elaboração se dá com elementos do momento presente.




  A ideia central do texto é destacar que nossas memórias não são replicações exatas do que vivemos, mas imagens que nosso cérebro complementa com aspectos e fatores que nele temos oriundos do momento presente. HS




  

    Gabarito “E”


  




  A importância do imperfeito




  O conceito de perfeição guia muitas aspirações nossas, seja em nossas vidas privadas, seja nos diversos espaços profissionais. Falamos ou ouvimos falar de “relações perfeitas” entre duas pessoas como modelos a serem seguidos, ou de almejar sempre a realização perfeita de um trabalho. Em algumas religiões, aprendemos que nosso objetivo é chegar ao paraíso, lar da perfeição absoluta, final de jornada para aqueles que, se não conseguiram atingir a perfeição em vida, pelo menos a perseguiram com determinação.




  Historicamente, o perfeito está relacionado com a estética, andando de mãos dadas com o belo, conforme rezam os preceitos da arte clássica. Muito da criatividade humana, tanto nas artes como nas ciências, é inspirado por esse ideal de perfeição. Mas nem tudo. Pelo contrário, várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do imperfeito, ou pelo menos da percepção de sua importância.




  Nas artes, exemplos de rompimento com a busca da perfeição são fáceis de encontrar. De certa forma, toda a pintura moderna é ou foi baseada nesse esforço de explorar o imperfeito. Romper com o perfeito passou a ser uma outra possibilidade de ser belo, como ocorre na música atonal ou na escultura abstrata, em que se encontram novas perspectivas de avaliação do que seja harmônico ou simétrico. Na física moderna, o imperfeito ocupa um lugar de honra. De fato, se a Natureza fosse perfeita, o Universo seria um lugar extremamente sem graça. Do microcosmo das partículas elementares da matéria ao macrocosmo das galáxias e mesmo no Universo como um todo, a imperfeição é fundamental. A estrutura hexagonal dos flocos de neve é uma manifestação de simetrias que existem no nível molecular, mas, ao mesmo tempo, dois flocos de neve jamais serão perfeitamente iguais. Não faltam razões, enfim, para que nos aceitemos como seres imperfeitos. Por que não?




  (Adaptado de: GLEISER, Marcelo. Retalhos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 189-190)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Os três parágrafos do texto organizam-se de modo a constituírem, na ordem dada, as seguintes operações argumentativas:




  (A) relativização do conceito de perfeito; valorização absoluta do conceito de perfeito; inclusão do conceito de imperfeito.




  (B) valorização absoluta do conceito de perfeito; valorização absoluta do conceito de imperfeito; nova valorização do conceito de perfeito.




  (C) reconhecimento do conceito de perfeito; relativização do conceito de perfeito; demonstração do valor do imperfeito.




  (D) defesa dos conceitos de perfeito e imperfeito; valorização máxima do conceito de imperfeito; conclusão acerca da superioridade do imperfeito.




  (E) recuperação histórica do conceito de perfeito; predomínio do imperfeito nas artes e nas ciências; reavaliação positiva do conceito de perfeito.




  A ideia central do primeiro parágrafo é destacar o conceito de “perfeito”, para, no segundo, o texto relativizar esse conceito (expondo que coisas podem ser belas sem serem perfeitas). Ao final, no último parágrafo, demonstra o valor da imperfeição nas artes, na vida e no universo. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) No terceiro parágrafo, uma escultura abstrata e a estrutura hexagonal dos flocos de neve são exemplos de que o autor do texto se serve para demonstrar que




  (A) as artes e a física moderna valem-se dos mesmos modelos de perfeição e de beleza.




  (B) o imperfeito pode representar-se tanto na criação estética como na ordem natural.




  (C) a imperfeição final é a ordem a partir da qual tudo se organiza na arte e na natureza.




  (D) sob o aspecto de uma aparente imperfeição há o primado das leis que regem o perfeito.




  (E) por trás das formas belas e das estruturas físicas encontra-se a razão mesma de ser do que é perfeito.




  Ambos são exemplos de imperfeições: a escultura porque não tem forma definida e o floco de neve porque não existem dois iguais na natureza. Assim, demonstra o autor que a imperfeição não é algo exclusivamente humano, fonte de sua própria criação, mas também algo natural. HS




  

    Gabarito “B”


  




  Em torno do bem e do mal




  Quando nos referimos ao Bem e ao Mal, devemos considerar que há uma série de pequenos satélites desses grandes planetas, e que são a pequena bondade, a pequena maldade, a pequena inveja, a pequena dedicação... No fundo é disso que se faz a vida das pessoas, ou seja, de fraquezas e virtudes minúsculas. Por outro lado, para as pessoas que se importam com a ética, há uma regra simples e fundamental: não fazer mal a outrem. A partir do momento em que tenhamos a preocupação de respeitar essa simples regra de convivência humana, não será preciso perdermo-nos em grandes filosofias especulativas sobre o que seja o Bem e o Mal.




  “Não faças aos outros o que não queres que te façam a ti” parece um ponto de vista egoísta, mas é uma diretriz básica pela qual deve o comportamento humano se orientar para afastar o egoísmo e cultivar verdadeiramente o que se precisa entender por relação humana. Pensando bem, a formulação dessa diretriz bem pode ter uma versão mais positiva: “Faz aos outros o que quiseres que façam a ti”. Não é apenas mais simpático, é mais otimista, e dissolve de vez a suspeita fácil de uma providência egoísta.




  (A partir de José Saramago. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 111-112, passim)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Ao se referir aos pequenos satélites desses grandes planetas, José Saramago está considerando




  (A) o valor maior que se atribui ao Bem e ao Mal e a consideração menor com que vemos as suas práticas miúdas.




  (B) a órbita dos pequenos satélites, girando em torno da grandeza indiscutivelmente superior dos planetas Bem e Mal.




  (C) uma relação já reconhecida entre a pequenez dos gestos baratos e a magnitude dos grandes sacrifícios.




  (D) a ilusão de imaginarmos que podemos galgar os valores absolutos cultivando os valores apenas relativos.




  (E) uma relação entre a esfera superior do Bem e as pequenas manifestações do Mal, que giram em sua órbita.




  Ao comparar o bem e o mal absolutos com planetas e suas pequenas manifestações cotidianas como satélites desses planetas, Saramago quer destacar a relevância que damos à primeira ideia e a menor consideração que damos àquilo que realmente acontece em nossas vidas. HS 




  

    Gabarito “A”


  




  [O poeta e a política]




  Sou um animal político ou apenas gostaria de ser? Estou preparado? Posso entrar na militância sem me engajar num partido? Nunca pertencerei a um partido, isto eu já decidi. Resta o problema da ação política com bases individualistas, como pretende a minha natureza. Há uma contradição insolúvel entre minhas ideias ou o que suponho minhas ideias, e talvez sejam apenas utopias consoladoras, e minha inaptidão para o sacrifício do ser particular, crítico e sensível, em proveito de uma verdade geral, impessoal, às vezes dura, senão impiedosa. Não quero ser um energúmeno, um sectário, um passional ou um frio domesticado, conduzido por palavras de ordem. Como posso convencer a outros se não me convenço a mim mesmo? Se a inexorabilidade, a malícia, a crueza, o oportunismo da ação política me desagradam, e eu, no fundo, quero ser um intelectual político sem experimentar as impurezas da ação política?




  (ANDRADE, Carlos Drummond de. O observador no escritório. Rio de Janeiro: Record, 1985, p. 31)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Está pressuposta na argumentação de Carlos Drummond de Andrade a ideia de que a ação política




  (A) deve assentar-se em sólidas bases individuais, a partir das quais se planejam e se executam as ações mais consequentes.




  (B) permite que um indivíduo dê sentido às suas convicções mais pessoais ao dotá-las da universalidade representada pelas linhas de ação de um partido.




  (C) costuma executar-se segundo diretrizes partidárias, às quais devem submeter-se as convicções mais particulares de um indivíduo.




  (D) impede um indivíduo de formular para si mesmo utopias consoladoras, razão pela qual ele procurará criá-las com base numa ideologia partidária.




  (E) liberta o artista de seu individualismo estrito, fornecendo-lhe utopias que se formulam a partir dos ideais coletivistas de um partido.




  O texto é uma crítica, não tão velada, à atuação dos partidos políticos. O autor deixa entrever sua opinião de que a ação política foi tomada pelos grupos partidários, que comandam a atuação de sua militância, afastando a possibilidade de cada indivíduo expor seus pensamentos. HS




  

    Gabarito “C”


  




  A representação da “realidade” na imprensa




  Parece ser um fato assentado, para muitos, que um jornal ou um telejornal expresse a “realidade”. Folhear os cadernos de papel de ponta a ponta ou seguir pacientemente todas as imagens do grande noticiário televisivo seriam operações que atualizariam a cada dia nossa “compreensão do mundo”. Mas esse pensamento, tão disseminado quanto ingênuo, não leva em conta a questão da perspectiva pela qual se interpretam todas e quaisquer situações focalizadas. Submetermo-nos à visada do jornalista que compôs a notícia, ou mesmo à do câmera que flagra uma situação (e que, aliás, tem suas tomadas sob o controle de um editor de imagens), é desfazermo-nos da nossa própria capacidade de análise, é renunciarmos à perspectiva de sujeitos da nossa interpretação.




  Tanto quanto os propalados e indiscutíveis “fatos”, as notícias em si mesmas, com a forma acabada pela qual se veiculam, são parte do mundo: convém averiguar a quem interessa o contorno de uma análise política, o perfil criado de uma personalidade, o sentido de um levante popular ou o alcance de uma medida econômica. O leitor e o espectador atentos ao que leem ou veem não têm o direito de colocar de lado seu senso crítico e tomar a notícia como espelho fiel da “realidade”. Antes de julgarmos “real” o “fato” que já está interpretado diante de nossos olhos, convém reconhecermos o ângulo pelo qual o fato se apresenta como indiscutível e como se compõe, por palavras ou imagens, a perspectiva pela qual uma bem particular “realidade” quer se impor para nós, dispensando-nos de discutir o ponto de vista pelo qual se construiu uma informação.




  (Tibério Gaspar, inédito)




  (Analista Judiciário – TRT/24 – FCC – 2017) Diante das informações que habitualmente nos oferecem os jornais e os noticiários, devemos, segundo o autor do texto,




  (A) considerar como fatos efetivos apenas aqueles que ganham igual dimensão em todos os veículos.




  (B) imaginar que os interesses existentes na divulgação dos fatos acabam por destituí-los de importância.




  (C) interpretar as notícias de modo a excluir delas o que nos pareça mais problemático ou inverossímil.




  (D) ponderar que tais informações são construídas a partir de um ponto de vista necessariamente particular.




  (E) avaliar os fatos noticiados segundo o ângulo que melhor se afine com os nossos valores pessoais.




  O texto chama a atenção do leitor para o fato de que as notícias são veiculadas sempre a partir de um ponto de vista particular, do próprio órgão de imprensa que a publica. Assim, não se trata de “realidade” em sentido estrito, mas da “realidade” que aquele determinado veículo de comunicação quer divulgar. HS




  

    Gabarito “D”
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          Há um traço fundamental na história indígena do rio Amazonas, cuja percepção é necessária ao entendimento do passado e do presente da região. É um fenômeno demográfico e cultural de longa duração que acompanha os primeiros duzentos anos da ocupação europeia e que irá resultar, em meados do século XVIII, numa realidade etnográfica substancialmente distinta da que havia sido observada pelos primeiros exploradores quinhentistas.
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          Trata-se do desaparecimento das nações que viviam ao longo do rio Amazonas e da sua substituição por novos contingentes indígenas que foram sendo descidos dos afluentes para a calha amazônica pelos agentes da colonização. Desaparecimento, em sentido étnico, é o termo adequado, e ver-se-á mais adiante de que forma ele se deu. Neste processo de despovoamento maciço e repovoamento parcial, dois aspectos devem ser assinalados: a) o desaparecimento dos padrões adaptativos (demográficos, organizacionais e ergológicos) da população original, que não chegam a se reconstituir, a não ser 
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          parcialmente, quando do povoamento induzido pelo colonizador; neste segundo momento ocorre b) a formação de um estrato que chamaremos neo-indígena, inserido na sociedade colonial e marcado pelo desenraizamento e pela aculturação intertribal e interétnica.


        

      


    

  




  Obs.: ergológico: relativo à ergologia, ramo da etnologia que estuda a cultura material.




  (PORRO, Antônio. História indígena do alto e médio Amazonas: séculos XVI a XVIII. In: CUNHA, Manuela C. (org.). História dos índios no Brasil. 2. ed. São Paulo, Companhia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP,1998, p. 175)




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) Entende-se corretamente do trecho acima transcrito:




  (A) Os exploradores quinhentistas e dos duzentos anos de vivência na região amazônica não foram competentes ao pesquisar o passado indígena, o que determinou graves equívocos na ocupação europeia.




  (B) A existência de um fenômeno demográfico e cultural que se desenvolveu de especial modo estendido, no tempo e no espaço, provocou mudanças relevantes no processo inicial de ocupação europeia na Amazônia.




  (C) A migração de certas nações indígenas que habitavam ao longo do rio Amazonas, em busca de melhores condições de sobrevivência, foi concomitante à migração de outros grupos para esse mesmo espaço.




  (D) Em processo determinado pelo decurso da colonização, desapareceram nações indígenas que viviam ao longo do rio Amazonas e outros grupos de autóctones foram formados, em ato e efeito de aculturação.




  (E) O desaparecimento, em sentido étnico, caracteriza-se por despovoamento em larga escala e sucessivo e imediato repovoamento, este em patente escala bem menor do que se teve no povoamento primeiro.




  O texto trata dos efeitos da colonização europeia junto às tribos indígenas que habitavam ao longo do curso do Rio Amazonas. O processo de desaparecimento étnico mudou a sociedade indígena local por implicar o desaparecimento daqueles que ordinariamente se encontravam nas margens do rio para, vagarosa e parcialmente, serem substituídos por outros grupos que convergiram dos afluentes para o rio principal, estes já mais habituados aos modos do colonizador. HS




  

    Gabarito “D”
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          Três em cada quatro brasileiros se consideram católicos. Pelas contas do Censo 2000, para uma população total em torno de 170 milhões de habitantes, o Brasil entra no século XXI aproximadamente com 125 milhões de católicos declarados, praticamente três quartos da população residente total.
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          Quer dizer que no início do terceiro milênio ainda é possível a esse país, o maior e mais populoso da “América católica”, continuar ostentando com fundamento em dados estatísticos cientificamente controlados e religiosamente isentos sua histórica posição de nação com hegemonia católica, que um dia lhe valeu o desgastado título que o aclama como “o maior país católico do mundo”. Tradicionalmente autoaplicado por seus habitantes em conotações que, a bem da verdade, sofrem polarizações e inflexões de toda espécie e grau, que vão do contentamento envaidecido sem ressalvas ao lamento aborrecido sem reservas, a plausibilidade desse superlativo identitário pode estar com os dias contados.
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          Não obstante a permanência ininterrupta da enorme desigualdade em tamanho e estatura das religiões no Brasil, não é mais possível, nos dias que correm, desconhecer que a sociedade brasileira está passando por um processo de transição religiosa que é notório. Visível a olho nu. Mas não só, uma vez que se trata de um processo que tem sido há décadas acompanhado atentamente, e comprovado a frio reiteradamente, pelas estatísticas censitárias. Esse lento vir a ser,
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          ao mesmo tempo matemático e falastrão, vai pouco a pouco desfigurando nosso velho semblante cultural com a introdução gradual, mas nem por isso menos corrosiva, de estranhamentos e distâncias, descontinuidades e respiros no batido ramerrão do imaginário religioso nacional. Com efeito, hoje se assiste em nosso país a um vigoroso movimento de transição demográfico-religiosa que já assumiu a forma de progressiva migração de contingentes católicos para outras religiões. Ou mesmo para nenhuma.


        

      


    

  




  (Adaptado de: PIERUCCI, Antonio Flávio. Religiões no Brasil. In: BOTELHO, André e SCHWARCZ, Lilia Moritz (orgs.). Agenda Brasileira: temas de uma sociedade em mudança. Companhia das Letras, 2011, p. 472-473)




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) É legítimo afirmar: no texto,




  (A) o argumento a favor da demonstração de que o Brasil deixará de ser em breve hegemonicamente católico é sustentado pelos rigorosos dados do recenseamento de 2000 mencionados pelo autor.




  (B) é reconhecível o ponto de vista favorável ao fato de os brasileiros assumirem-se como católicos em levantamento demográfico, assunção de identidade que legitima a preservação do título de maior país católico do mundo atribuído ao Brasil.




  (C) o emprego das aspas na expressão “América católica” sinaliza que, por meio da ironia, o autor censura o apego dos brasileiros a títulos de supremacia, adesão que ele nota até mesmo quando se trata de religião.




  (D) admite-se que à expressão “o maior país católico do mundo” empregada pelos brasileiros se têm atribuído sentidos distintos, o que justifica o fato de o uso do título estar em extinção.




  (E) avalia-se que, sob o fato manifesto e contínuo de brasileiros virem deixando a religião católica, ao migrar ou não para alguma outra, o superlativo que historicamente individualiza o Brasil do ponto de vista religioso está perdendo a razoabilidade.




  A: incorreta. Os dados do censo, ao contrário, confirmam que a população é majoritariamente católica; B: incorreta. Não se pode deduzir que a declaração de religião tem por objetivo manter o título em questão; C: incorreta. Não se trata de ironia, mas de citação de um termo criado por outra pessoa. As aspas indicam uma citação literal; D: incorreta. Não é por isso que o título está se extinguindo, mas sim porque há um movimento de migração entre religiões; E: correta, conforme comentário à alternativa anterior. HS




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) No segundo parágrafo,




  (A) a expressão Quer dizer introduz exposição mais detalhada do que se apresenta no primeiro parágrafo, esclarecimento realizado sob o padrão da neutralidade científica.




  (B) os segmentos cientificamente controlados e religiosamente isentos subordinam-se diretamente à palavra fundamento.




  (C) o emprego de um dia sugere que a ideia de desgastado, atribuída à palavra título, teve breve duração.




  (D) a caracterização de conotações evidencia que os brasileiros, ainda que possam manifestar emoções antagônicas ao fazer uso da qualificação “o maior país católico do mundo”, o fazem com a mesma intensa adesão ao seu particular sentimento.




  (E) o emprego da expressão a bem da verdade sinaliza a introdução de uma específica correção, retificação que remete diretamente ao segmento sua histórica posição de nação com hegemonia católica.




  A: incorreta. O autor não foi neutro em suas palavras, porque o parágrafo em questão já direciona os argumentos para a defesa de seu ponto de vista; B: incorreta. Os termos em destaque remetem a dados estatísticos; C: incorreta. A expressão “um dia” significa que o fato aconteceu em algum momento não especificado no passado; D: correta. Esta é a ideia central exposta no segundo parágrafo do texto; E: incorreta. A expressão remete a “conotações”, esclarecendo as diferentes abordagens sobre o tema.




  

    Gabarito “D”


  




  Um povo entre duas tiranias




  Pelo alto, a população do leste de Alepo, na Síria, foi castigada por bombas de barril lançadas por helicópteros e aviões do regime de Bashar Assad e por caças russos. Ao explodirem, esses artefatos espalham rolamentos, pregos e pedaços de metal ao redor, destruindo prédios e perfurando pessoas. Na noite de 17 de agosto, o menino Omran Daqneesh, de 4 anos, estava dormindo com os irmãos de 1, 6 e 10 anos quando uma bomba caiu sobre sua casa. As imagens do vídeo que mostram Omran coberto de poeira e sangue dentro de uma ambulância chocaram o mundo pelo contraste entre inocência e brutalidade. Seu irmão mais velho morreu no hospital.




  Em terra, os moradores eram acossados pelos grupos extremistas ligados à Al Qaeda, que criaram tribunais para aplicar a lei islâmica. As mulheres foram obrigadas a usar o véu. Quem reclamava do fechamento das rádios ou das escolas ou tentava fugir era preso, torturado e até assassinado.




  Com a coalizão liderada pelos EUA bombardeando os terroristas do Estado Islâmico em outras cidades, a Rússia e o Irã ficaram livres para ajudar Assad a retomar territórios ocupados por outros grupos armados, o que deixou a guerra ainda mais sangrenta. Duzentos mil sírios somaram-se aos 4,5 milhões que já haviam deixado o país nos anos anteriores. O fluxo de refugiados para a Europa caiu de 1 milhão em 2015 para 300.000 neste ano, em parte devido às barreiras físicas erguidas nas fronteiras e às restrições para aceitação de asilo. O drama da maioria dos sírios que fogem da tirania de Assad e dos rebeldes acabou represado nos campos lamacentos da Turquia.




  (Veja, 28 de dezembro de 2016.)




  (Analista Judiciário – TRF/2 – Consulplan – 2017) Após a leitura do texto, é possível afirmar que




  (A) as informações apresentadas possuem características alarmantes através de uma linguagem apelativa e enfática, de acordo com o público a que se destina e seu suporte textual.




  (B) a redução significativa do número de refugiados é um fator capaz de comprovar que a implementação de ações humanitárias na região afetada pelos conflitos citados tem sido favorável às vítimas de tal cenário.




  (C) a finalidade informativa do texto pode ser identificada através do encadeamento lógico de ideias revelando fatos com clareza e exatidão; utilizando, predominantemente, a ordem direta, a voz ativa e os verbos de ação.




  (D) as tiranias às quais é feita referência no título do texto, apesar de apresentarem níveis diferentes de ênfase no contexto apresentado, atuam estrategicamente de forma semelhante para alcançar os objetivos que lhes são propostos.




  A: incorreta. O texto é elaborado em linguagem jornalística, mantendo a sobriedade apesar da gravidade dos fatos narrados; B: incorreta. A redução dos refugiados, ao contrário, é fruto da imposição de barreiras a sua entrada, o que os deixa encurralados na guerra; C: correta, conforme comentários à alternativa “A”; D: incorreta. As duas tiranias, de Bashar al Assad e do Estado Islâmico, são tratadas com a mesma objetividade e destaque no texto. HS




  

    Gabarito “C”


  




  Amizade




  A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da esperança de que um dia nada venha a faltar. Com o tempo, aprendemos a esperar menos e a nos satisfazer com a finitude dos sentimentos nossos e alheios, embora no fundo de nós ainda esperemos a súbita novidade que o amigo saberá revelar. Sendo um exercício bem-sucedido de tolerância e paciência – amplamente recompensadas, diga-se – a amizade é também a ansiedade e a expectativa de descobrirmos em nós, por intermédio do amigo, uma dimensão desconhecida do nosso ser.




  Há quem julgue que cabe ao amigo reconhecer e estimular nossas melhores qualidades. Mas por que não esperar que o valor maior da amizade está em ser ela um necessário e fiel espelho de nossos defeitos? Não é preciso contar com o amigo para conhecermos melhor nossas mais agudas imperfeições? Não cabe ao amigo a sinceridade de quem aponta nossa falha, pela esperança de que venhamos a corrigi-la? Se o nosso adversário aponta nossas faltas no tom destrutivo de uma acusação, o amigo as identifica com lealdade, para que nos compreendamos melhor.




  Quando um amigo verdadeiro, por contingência da vida ou imposição da morte, é afastado de nós, ficam dele, em nossa consciência, seus valores, seus juízos, suas percepções. Perguntas como “O que diria ele sobre isso?” ou “O que faria ele com isso?” passam a nos ocorrer: são perspectivas dele que se fixaram e continuam a agir como um parâmetro vivo e importante. As marcas da amizade não desaparecem com a ausência do amigo, nem se enfraquecem como memórias pálidas: continuam a ser referências para o que fazemos e pensamos.




  (CALÓGERAS, Bruno, inédito)




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) A frase inicial A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão deixa ver, no contexto, que em uma relação entre amigos




  (A) os sentimentos mútuos são restritos, devido à desconfiança que sempre estamos a alimentar uns dos outros.




  (B) a afetividade é indispensável, embora alimentemos dentro de nós o desejo de uma plena autossuficiência.




  (C) a afetividade é verdadeira, conquanto se estabeleça em contornos restritivos que gostaríamos de ver eliminados.




  (D) os sentimentos predominantes passam a ser indesejáveis quando se percebe o quanto podem ser falsos.




  (E) a afetividade, aparentemente real, revela-se ilusória, diante dos modelos ideais de afeto que conservamos do nosso passado.




  A ideia central do texto é destacar que a amizade é, por definição, restrita a limites impostos pelas pessoas à verdadeira afetividade, mas que, com o tempo, busca-se eliminar esses limites para que os laços de confiança e companheirismo cresçam continuamente. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) Considere as seguintes afirmações:




  I. No primeiro parágrafo, há a sugestão de que a tolerância e a paciência, qualidades positivas mas dispensáveis entre amigos verdadeiros, dão lugar à recompensa da incondicionalidade do afeto.




  II. No segundo parágrafo, expressa-se a convicção de que o amigo verdadeiro não apenas releva nossos defeitos como também é capaz de convertê-los em qualidades nossas.




  III. No terceiro parágrafo, considera-se que da ausência ocasional ou definitiva do amigo não resulta que seus valores e seus pontos de vista deixem de atuar dentro de nossa consciência.




  Em relação ao texto está correto o que se afirma em




  (A) I, II e III.




  (B) I e II, apenas.




  (C) II e III, apenas.




  (D) I e III, apenas.




  (E) III, apenas.




  I: incorreta. O autor não afirma que tais qualidades são dispensáveis. Ao contrário, destaca que são parte integrante da amizade; II: incorreta. Não é bem isso que o autor diz. Para ele, cabe ao amigo apontar os defeitos do outro de forma construtiva para que a pessoa mesma seja capaz de mudar e melhorar sua conduta; III: correta. Esta é a ideia central exposta no terceiro parágrafo. HS




  

    Gabarito “E”


  




  INSTRUÇÃO: Leia o trecho abaixo do artigo Presidente: líder ou gerente?, de Maílson da Nóbrega, e responda às questões a seguir.




  [...]




  A meu juízo, o Brasil precisa de líderes políticos transformadores, capazes de empreender reformas e assim ampliar o potencial de crescimento e bem-estar. São pessoas aptas a mobilizar a sociedade e a classe política para enfrentar e resolver problemas, o que implica motivar, seduzir, agregar, organizar, orientar, focalizar. O líder virtuoso precisa ter visão de futuro, habilidade para construir maiorias no Congresso e capacidade para identificar e atacar os problemas mais relevantes de sua época.




  Rever opiniões, reconhecer erros e considerar novas realidades são igualmente atributos do líder sensato e verdadeiro. Fluência verbal, carisma e capacidade de se comunicar são características requeridas nas modernas democracias de massas, pois é assim que o líder transmite mensagens, ideias, estímulos.




  Valorizar a experiência administrativa para o exercício do cargo de presidente é menosprezar a boa política.




  (Revista Veja, 17/09/2014.)




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) O fragmento anuncia várias características de um líder político atual na ótica do autor. Em resumo, esse líder




  (A) precisa dedicar-se à construção de um país do futuro.




  (B) deve transmitir confiança ao povo para conquistar a sociedade e a classe política.




  (C) deve ter visão do futuro, agir sobre o passado e enfrentar o presente.




  (D) precisa usar linguagem popular de modo a comunicar-se com a massa.




  A: incorreta. O autor destaca que os principais problemas a serem resolvidos são os do presente; B: incorreta. Não se pode inferir isso de qualquer passagem do texto; C: correta. O autor afirma expressamente a “visão de futuro”; por “agir sobre o passado” podemos entender o dever de “rever opiniões” e “reconhecer erros”; por fim, “enfrentar o presente” é o mesmo que “atacar os problemas mais relevantes de sua época”; D: incorreta. O autor não diz que a linguagem deve ser popular. Ele ressalta que o líder deve saber se comunicar, ou seja, falar o linguajar apropriado conforme sua audiência. HS




  

    Gabarito “C”


  




  [Civilização e sofrimento]




  É uma afirmação corrente que boa parte da culpa dos sofrimentos humanos vem do que é chamado de nossa civilização. Seríamos bem mais felizes se a abandonássemos e retrocedêssemos a condições primitivas, satisfazendo nossos instintos básicos. Tal asserção me parece espantosa, porque é fato estabelecido – como quer que se defina o conceito de civilização – que tudo aquilo com que nos protegemos da ameaça das fontes do sofrer é parte da civilização.




  Como é que tantas pessoas chegaram a partilhar esse ponto de vista de surpreendente hostilidade à civilização? Acho que uma profunda insatisfação com o estado civilizacional existente preparou o solo no qual, em determinadas ocasiões históricas, formou-se essa condenação.




  (Adaptado de: FREUD. Sigmund. O mal-estar na civilização. Trad. Paulo César de Souza. São Paulo: Penguin & Companhia das Letras. 2011. p. 31)




  (Analista Judiciário – TRT/20 – FCC – 2016) Explora-se, no texto, uma flagrante contradição, expressa formalmente no seguinte enunciado:




  (A) Muitas pessoas revelam uma posição inteiramente hostil aos princípios da civilização.




  (B) Destinada a nos proteger dos sofrimentos, a civilização é por vezes inculpada do nosso sofrer.




  (C) Em determinadas situações históricas, há quem se insurja contra o estado civilizacional.




  (D) Acredita-se que a satisfação dos instintos primitivos nos tornaria mais felizes.




  (E) Para muitos, o retorno a condições mais primitivas seria preferível ao estágio atual da civilização.




  O autor confronta dois fatos aparentemente inconciliáveis: (i) a civilização foi desenvolvida para nos proteger das ameaças das fontes de sofrimento; e (ii) ao mesmo tempo, evoluiu-se uma ideia de que ela é a culpada por todos os nossos sofrimentos. Portanto, está correta a letra “B”. É importante frisar que as alternativas “C”, “D” e “E” também estão de acordo com o texto, porém não atendem ao que é pedido no enunciado: elas não trazem a contradição explorada pelo autor, mas sim conclusões diretas que se extraem da leitura. HS




  

    Gabarito “B”


  




  Texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores




  Um Plano de Contingência para o Trânsito necessita de planejamento prévio para lidar com situações emergenciais e atuar em casos que venham a causar transtornos nos principais corredores viários de uma cidade.




  O aumento progressivo da frota de veículos provoca congestionamentos que muitas vezes impedem que os procedimentos planejados de emergência sejam adotados.




  Nesses casos, passam a exigir ações mais criativas e diferenciadas, devendo ser planejadas por equipes de técnicos especializados, com a parceria das universidades.




  O gerenciamento de acidentes de trânsito, como a velocidade que se desfaz o local de uma batida numa via estrutural, envolve o uso de equipamentos especiais, como helicópteros, e de pessoal devidamente treinado para isso. É crucial haver integração e coordenação entre os órgãos gestores da mobilidade urbana, para solucionar rapidamente as demandas dessa natureza.




  Situações como obras, fechamento de ruas e de faixas de tráfego, enchentes, alagamentos das vias e quedas de encostas e árvores, que impedem a circulação normal de veículos, necessitam de sinalização adequada, de informação relevante e bem veiculada em várias mídias, de agentes de trânsito devidamente preparados, de cavaletes e indicação dos desvios possíveis, para diminuir os impactos negativos.




  Podemos fazer analogia com um infarto e um AVC, que impedem o fluxo de sangue e exigem providências urgentes para que a pessoa não morra. O mesmo fenômeno ocorre com o trânsito, para que o fluxo seja restabelecido o mais rápido possível.




  (Eva Vider, O Globo, 9/10/2015 – adaptado)




  (Analista Judiciário – TJ/PI – FGV – 2015) O título dado ao texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores – funciona como:




  (A) constatação de uma realidade;




  (B) crítica de uma deficiência;




  (C) ideal a ser atingido;




  (D) ironia diante de fatos repetidos;




  (E) alerta para perigos iminentes.




  O texto fala da necessidade de que um plano de contingências para o trânsito, para que seja efetivo, deve contar com soluções pensadas por técnicos dos órgãos de trânsito e por pesquisadores das universidades. Logo, o título reafirma um ideal proposto pelo texto, algo que deve ser buscado pelas autoridades para que os resultados sejam concretos. HS




  

    Gabarito “C”


  




  Atenção: As questões de abaixo referem-se ao texto que segue. 




  A matéria abaixo, que recebeu adaptações, é do jornalista Alberto Dines, e foi veiculada em 09.05.2015, um dia após as comemorações pelos 70 anos do fim da Segunda Guerra Mundial. 




  Quando a guerra acabar… 




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o relato na primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica. Fecha parêntese. O descaso e os indícios de esquecimento que, na sexta-feira (8/5), rodearam os setenta anos do fim da fase europeia da


        

      




      

        	

          5


        



        	

          Segunda Guerra Mundial sobressaltaram. O ano de 1945 pegou-me com 13 anos e a data de 8 de maio incorporou-se ao meu calendário íntimo e o cimentou definitivamente às efemérides históricas que éramos obrigados a decorar no ginásio. Seis anos antes (1939), a invasão da Polônia pela Alemanha hitlerista − e logo depois pela Rússia soviética − empurrou a guerra para dentro da minha casa através dos jornais e do rádio: as vidas da minha avó paterna, tios, tias, primos e primas dos dois lados corriam perigo. Em 1941, quando a Alemanha rompeu o pacto com a URSS e a invadiu com fulminantes


        

      




      

        	

          10


        



        	

          ataques, inclusive à Ucrânia, instalou-se a certeza: foram todos exterminados. A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova era a sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e adolescentes. A prometida quimera embutida na frase “quando a guerra acabar” tornara-se desnecessária, desatualizada. A guerra acabara para sempre. Enquanto o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado


        

      




      

        	

          15


        



        	

          delirantemente, matutinos e vespertinos − mais calejados do que a mídia atual − nos alertavam que a guerra continuava feroz não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, onde guerrilheiros de direita e de esquerda, esquecidos do inimigo comum − o nazifascismo − se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder deixado pela derrotada barbárie. Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados


        

      




      

        	

          20


        



        	

          desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos.


        

      


    

  




  (Reproduzido da Gazeta do Povo (Curitiba, PR) e do Correio Popular (Campinas, SP), 9/5/2015;intertítulo do Observatório da Imprensa, edição 849)




  (Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) Nesse texto, o jornalista,




  (A) ao organizar minuciosa e cronologicamente os episódios da Segunda Guerra Mundial, ressalta os fatos que foram mal retratados nas comemorações dos 70 anos do fim do conflito.




  (B) ao trazer sua visão pessoal sobre os principais acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, defende que a imprensa privilegie o ângulo particular com que o profissional observa os fatos.




  (C) ao apresentar informações e comentários sobre a Segunda Guerra Mundial, toma-a como legítima justificativa para a publicação de matéria que tem como objeto questões pessoais e íntimas.




  (D) ao confessar sobressalto pelo que tinha ocorrido no dia anterior, 8/5, explica-o tanto pela associação de fatos históricos a questões pessoais, quanto pela interpretação de que há um Dia das Esperanças Perdidas.




  (E) ao citar a volta dos combatentes brasileiros, critica a euforia das saudações, pois evidenciava que o povo não tinha percebido que o conflito, na mesma configuração de 1939 a 1945, continuava.




  A: incorreta. Sua narrativa nos fatos não é minuciosa ou cronológica, mas sim lembranças um tanto desordenadas. Além disso, sua intenção não é ressaltar os fatos que foram mal retratados nas comemorações, mas a total ausência de comentários sobre o tema; B: incorreta. Seu comentário sobre a visão pessoal serve para justificar a ausência de objetividade com a qual tratará do tema; C: incorreta. O texto trata do atual cenário beligerante em que o mundo se encontra, fazendo uma alegoria com a data considerada final da guerra em 1945; D: correta. A alternativa reflete bem as ideias passadas pelo texto; E: incorreta. Não houve crítica à euforia das saudações, mas uma evidenciação da desilusão com a notícia de que, ao contrário do que todos imaginavam, a guerra não havia acabado.




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) O excerto legitima a seguinte compreensão:




  (A) Dines considera a imprensa de 1945 menos aperfeiçoada do que a imprensa contemporânea.




  (B) O primeiro parágrafo é apresentado como “entre parênteses” porque é tomado como simples anexo, de conteúdo genérico, sobre a análise de conjunturas, sem conter menção ao que virá no texto.




  (C) Dada a natureza do texto, expressões como empurrou a guerra para dentro da minha casa devem ser desaprovadas, pois, ferindo o rigor lógico, prejudicam a compreensão.




  (D) Dines considera a Segunda Guerra Mundial conflito constituído por mais de um estágio.




  (E) Em sua análise de ambientes de guerra, Dines trata a Grécia como exemplo de conflito interno, descolado do contexto da Guerra Mundial.




  A: incorreta. O termo “calejados” foi utilizado para indicar que a imprensa da época não tinha o “jogo de cintura” para narrar os fatos de forma menos abrupta, menos chocante; B: incorreta. Os “parênteses” foram utilizados para justificar as impressões e experiências pessoais que permeariam o texto; C: incorreta. Expressões como a selecionada não atingem a lógica do texto. Servem, ao contrário, para deixá-lo mais informal e aproximar o autor do leitor; D: correta. Isso se vê pela sua abordagem do conflito atual como uma sucessão do anterior; E: incorreta. O conflito interno na Grécia somente começou pelo vácuo de poder deixado pela guerra – logo, não estava dela descolado.




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 




  Comenta-se com propriedade sobre o parágrafo acima, em seu contexto:




  (A) Os travessões encerram forte argumento para a defesa das ideias de Dines, pois o segmento alerta para o fato de que, em muito breve intervalo de tempo, a humanidade conheceu significativo revés de sentimentos.




  (B) As expressões Dia da Vitória e Dia das Esperanças Perdidas concentram a crítica que Dines faz aos profissionais do jornalismo brasileiro e internacional, ao cunharem bordões que pouco explicam a natureza dos fatos.




  (C) O emprego do adjetivo camuflada retoma o que se diz anteriormente por meio da expressão metamorfoseou-se.




  (D) A expressão tornaram-se adversários exprime a consequência inevitável da ação mencionada anteriormente na frase.




  (E) Em salvo em breves hiatos sem hostilidades, a substituição do segmento destacado por “a exceção de” preserva o sentido e a correção originais.




  A: correta. Os travessões foram utilizados para dar destaque ao argumento de que o intervalo de tempo é suficientemente breve para a humanidade viver uma reviravolta tão grande em seus sentimentos; B: incorreta. Não se pode extrair essa conclusão do texto, até porque o “dia das esperanças perdidas” é criação do próprio autor; C: incorreta. São imagens diferentes do texto, a transformação do significado da data e a guerra sorrateira que hoje está instalada; D: incorreta. Ao se desvincularem, os Aliados não precisavam necessariamente ter se tornado adversários – poderiam permanecer neutros uns aos outros. Logo, não é uma “consequência inevitável”; E: incorreta. Deveria haver o acento grave indicativo da crase em “à exceção de”.




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova era a sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e adolescentes. A prometida quimera embutida na frase “quando a guerra acabar” tornara-se desnecessária, desatualizada. 




  É correta a seguinte assertiva sobre o que se tem no trecho acima:




  (A) A causa de o fato ser inevitável está expressa em não foi surpresa.




  (B) O emprego de mesmo confirma que era natural esperar que crianças e adolescentes, como os adultos, tivessem a certeza de que um novo período da história começava.




  (C) A palavra quimera equivale, quanto ao sentido, a “utopia”.




  (D) Em tornara-se desnecessária, desatualizada, as palavras destacadas estão dispostas em ordem crescente de valor.




  (E) O emprego de Nova justifica-se somente pelo contexto em que as três linhas acima estão inseridas, pois, nelas, não há nenhuma palavra ou expressão a que a palavra Nova possa ser associada.




  A: incorreta. A ausência de surpresa é consequência do fato ser inevitável; B: incorreta. Ao contrário, o uso da palavra “mesmo” indica a surpresa do autor ao verificar o sentimento em crianças e adolescentes; C: correta. “Quimera” é sinônimo de “utopia”, “sonho”, “devaneio”; D: incorreta. Não há gradação nesse caso, nem positiva nem negativa. As palavras têm significados diferentes; E: incorreta. A palavra “nova” está associada a “sensação de paz”.




  

    Gabarito “C”


  




  2. Verbo




  Texto CG1A1-II




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          1 Segundo a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º 13.709/2018), dados pessoais são informações que podem identificar alguém. Dentro desse conceito, foi criada


        

      




      

        	

          4


        



        	

          4 uma categoria chamada de “dado sensível”, que diz respeito a informações sobre origem racial ou étnica, convicções religiosas, opiniões políticas, saúde ou vida sexual. Registros
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          7 como esses, a partir da vigência da lei, passam a ter nível maior de proteção, para evitar formas de discriminação. Todas as atividades realizadas no país e todas as pessoas que estão no
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          10 Brasil estão sujeitas à lei. A norma vale para coletas operadas em outro país, desde que estejam relacionadas a bens ou serviços ofertados a brasileiros. Mas há exceções, como a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          13 obtenção de informações pelo Estado para a segurança pública. Ao coletar um dado, as empresas deverão informar a finalidade da coleta. Se o usuário aceitar repassar suas
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          16 informações, o que pode acontecer, por exemplo, quando ele concorda com termos e condições de um aplicativo, as companhias passam a ter o direito de tratar os dados


        

      




      

        	

          19


        



        	

          19 (respeitada a finalidade específica), desde que em conformidade com a legislação. A lei prevê uma série de obrigações, como a garantia da segurança das informações e a
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          22 notificação do titular em caso de um incidente de segurança. A norma permite a reutilização dos dados por empresas ou órgãos públicos, em caso de “legítimo interesse”.
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          25 Por outro lado, o titular ganhou uma série de direitos. Ele pode, por exemplo, solicitar à empresa os dados que ela tem sobre ele, a quem foram repassados (em situações como a
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          28 de reutilização por “legítimo interesse”) e para qual finalidade. Caso os registros estejam incorretos, ele poderá cobrar a correção. Em determinados casos, o titular terá o direito de se
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          31 opor a um tratamento. A lei também prevê a revisão de decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de dados, como as notas de crédito ou os perfis de consumo.


        

      


    

  




  Internet: <www.agenciabrasil.ebc.com.br>  (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido original do texto CG1A1-II, a forma verbal “há” (l.12) poderia ser substituída por




  (A) existem.




  (B) existe.




  (C) ocorre.




  (D) têm.




  (E) tem.




  O verbo “haver”, como sinônimo de “existir”, é impessoal, mas quando substituído pelo seu equivalente, este deve concordar em número com o objeto – portanto, “existem exceções”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Analise os tempos e modos verbais empregados e assinale a alternativa incorreta.




  (A) "A vida é singular ao tempo". (Presente do indicativo).




  (B) [...] "por que razão deveria" [...] (Futuro do pretérito do indicativo).




  (C) [...] "tenho no plenilúnio um desejo imarcescível". (Presente do indicativo).




  (D) "Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada". (Futuro do presente do indicativo).




  A única alternativa na qual os tempos e modos verbais indicados estão errados é a letra “D”, que deve ser assinalada. “Possa” é conjugação do presente do subjuntivo. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) Há ocorrência de forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às regras de concordância na frase:




  (A) As funções educativas que em nossos dias deveriam assumir a família do jovem passaram a ocupar um plano inteiramente secundário.




  (B) No caso de ser assumido pelas famílias seu papel educativo, os jovens passariam a ser os grandes beneficiários dessa iniciativa.




  (C) Assumir a família um papel complementar no processo educacional corresponde a uma das iniciativas de que não podem se esquivar.




  (D) Ainda que não caibam às famílias assumir o protagonismo do processo educacional, não há como se furtarem a participar desse processo.




  (E) Imagina-se que em algum momento as famílias venham a assumir o papel que delas se esperam ao longo de um processo educacional.




  A: incorreta. Não há verbo na voz passiva no período apresentado; B: correta. Encontra-se a voz passiva em “ser assumido” e foram respeitadas integralmente as regras de concordância; C: incorreta. Não há verbo na voz passiva no período apresentado (“esquivar-se” é verbo reflexivo); D: incorreta. Não há verbo na foz passiva no período apresentado; E: incorreta. Não há verbo na voz passiva no período apresentado (“imagina-se” é oração com sujeito indeterminado). HS




  

    Gabarito “B”


  




  TEXTO – Sem tolerância com o preconceito




  Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado)




  Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas.




  O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, muitas vezes, um preconceito medieval.




  No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como “intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos.




  A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença de grande parte da população na punição a esse tipo de crime colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas.




  No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só destruíam terreiros, como também proibiam a realização de cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da facção local.




  Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala- se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um.




  Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se combate.




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) A frase do texto que NÃO exemplifica a ocorrência de voz passiva é:




  (A) “Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento...”;




  (B) “...corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante”;




  (C) “No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa...”;




  (D) “Preconceito não se tolera, se combate”;




  (E) “...muitas ocorrências que deveriam ser registradas como ‘intolerância religiosa’...”.




  A única frase que não está redigida na voz passiva é a letra “B”, que deve ser assinalada. “Tornar-se” é verbo reflexivo, não voz passiva sintética. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial”.




  Nesse segmento do texto, as duas formas verbais pertencem a tempos diferentes; isso ocorre por:




  (A) erro nesse emprego, já que ambos deveriam ser do mesmo tempo verbal;




  (B) indicação respectiva de uma ação passada e de um fato atual;




  (C) tentativa de dar destaque a uma realidade do presente;




  (D) demonstração de um fato já completado e outro que se encontra em fase inicial;




  (E) desejo de mostrar que fatos atuais são decorrentes de ações passadas.




  O uso do primeiro verbo no pretérito e o segundo no presente quer demonstrar que a primeira situação antecedeu à atual, ou seja, algo que ocorreu no passado e levou à situação presente. HS




  

    Gabarito “B”


  




  A importância do imperfeito




  O conceito de perfeição guia muitas aspirações nossas, seja em nossas vidas privadas, seja nos diversos espaços profissionais. Falamos ou ouvimos falar de “relações perfeitas” entre duas pessoas como modelos a serem seguidos, ou de almejar sempre a realização perfeita de um trabalho. Em algumas religiões, aprendemos que nosso objetivo é chegar ao paraíso, lar da perfeição absoluta, final de jornada para aqueles que, se não conseguiram atingir a perfeição em vida, pelo menos a perseguiram com determinação.




  Historicamente, o perfeito está relacionado com a estética, andando de mãos dadas com o belo, conforme rezam os preceitos da arte clássica. Muito da criatividade humana, tanto nas artes como nas ciências, é inspirado por esse ideal de perfeição. Mas nem tudo. Pelo contrário, várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do imperfeito, ou pelo menos da percepção de sua importância.




  Nas artes, exemplos de rompimento com a busca da perfeição são fáceis de encontrar. De certa forma, toda a pintura moderna é ou foi baseada nesse esforço de explorar o imperfeito. Romper com o perfeito passou a ser uma outra possibilidade de ser belo, como ocorre na música atonal ou na escultura abstrata, em que se encontram novas perspectivas de avaliação do que seja harmônico ou simétrico. Na física moderna, o imperfeito ocupa um lugar de honra. De fato, se a Natureza fosse perfeita, o Universo seria um lugar extremamente sem graça. Do microcosmo das partículas elementares da matéria ao macrocosmo das galáxias e mesmo no Universo como um todo, a imperfeição é fundamental. A estrutura hexagonal dos flocos de neve é uma manifestação de simetrias que existem no nível molecular, mas, ao mesmo tempo, dois flocos de neve jamais serão perfeitamente iguais. Não faltam razões, enfim, para que nos aceitemos como seres imperfeitos. Por que não?




  (Adaptado de: GLEISER, Marcelo. Retalhos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 189-190)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Há forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase:




  (A) Sempre houve aspirações cuja meta era a perfeição, mas que não se cumpria por falta de determinação de quem as alimentavam.




  (B) Por vezes caminham juntas a sede de perfeição e esforço pelo belo, tal como se podem constatar nas obras de arte clássicas.




  (C) As obras de arte modernas comportam, com frequência, a ação de algum elemento imperfeito, que as elevam a patamares insólitos.




  (D) O exemplo dos flocos de neve é trazido ao texto para ilustrar um caso em que mesmo uma rigorosa simetria pode produzir diferenças.




  (E) A exaltação das formas imperfeitas, nas artes plásticas ou na música, ocorrem sobretudo na modernidade, em que recusa a composição harmônica.




  A: incorreta. O verbo “cumprir” deve ir para o plural para concordar com “aspirações”; B: incorreta. A construção “tal como” é singular, portanto o verbo se conjuga “pode constatar”; C: incorreta. A concordância verbal está de acordo com a norma padrão, mas o enunciado pede que, além disso, haja verbo na voz passiva no período – neste caso, não encontramos nenhum; D: correta. A construção “é trazido” está na voz passiva e a concordância verbal foi respeitada; E: incorreta. O verbo “ocorrer” deve permanecer no singular para concordar com “exaltação”. HS




  

    Gabarito “D”


  




  [Civilização e sofrimento]




  É uma afirmação corrente que boa parte da culpa dos sofrimentos humanos vem do que é chamado de nossa civilização. Seríamos bem mais felizes se a abandonássemos e retrocedêssemos a condições primitivas, satisfazendo nossos instintos básicos. Tal asserção me parece espantosa, porque é fato estabelecido – como quer que se defina o conceito de civilização – que tudo aquilo com que nos protegemos da ameaça das fontes do sofrer é parte da civilização.




  Como é que tantas pessoas chegaram a partilhar esse ponto de vista de surpreendente hostilidade à civilização? Acho que uma profunda insatisfação com o estado civilizacional existente preparou o solo no qual, em determinadas ocasiões históricas, formou-se essa condenação.




  (Adaptado de: FREUD. Sigmund. O mal-estar na civilização. Trad. Paulo César de Souza. São Paulo: Penguin & Companhia das Letras. 2011. p. 31)




  (Analista Judiciário – TRT/20 – FCC – 2016) Todas as formas verbais têm emprego plenamente adequado na seguinte frase:




  (A) Teríamos sido bem mais felizes se abandonarmos as normas da civilização, vindo a retroceder aos hábitos primitivos.




  (B) Seremos mais felizes se havermos de satisfazer nossos instintos mais primários, que há tanto abandonáramos.




  (C) Não importa como se a defina, é imperativo que a civilização se mantenha consolidada como projeto humano.




  (D) Deverão haver ainda mais hostilidades contra a civilização, caso se viesse a insistir no bem maior da vida primitiva.




  (E) Será espantoso se, em pleno processo civilizatório, virmos a renunciar ao que já nos guiara por tanto tempo.




  A: incorreta. O verbo “abandonar” deveria estar conjugado na primeira pessoa do plural do pretérito imperfeito do subjuntivo – “abandonássemos”; B: incorreta. A primeira pessoa do plural do futuro do subjuntivo do verbo “haver” é “houvermos”; C: correta. Todos os verbos foram conjugados conforme dispõe a norma padrão; D: incorreta. O verbo “haver”, com sentido de “existir”, é impessoal, estendendo-se essa regra aos seus auxiliares. Portanto, “deverá haver ainda mais hostilidades (...)”; E: incorreta. A conjugação da primeira pessoa do plural do pretérito imperfeito do subjuntivo do verbo “vir” é “viéssemos”.




  

    Gabarito “C”


  




  3. Pontuação




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Analise as regras para o uso de reticências e assinale a alternativa que apresenta corretamente a norma utilizada no enunciado a seguir: "Sigo... Soerguendo-me... Sobrevivo..."




  (A) O uso de reticências foi utilizado para transmitir que há uma citação e foi apresentada de forma incompleta.




  (B) O uso de reticências foi utilizado para transmitir que a ideia se prolonga e o diálogo foi interrompido.




  (C) O uso de reticências foi utilizado para transmitir subjetividade e ênfase a uma sequência de ações e ideias que se prolongam.




  (D) O uso de reticências foi utilizado para transmitir a mesma função da vírgula, uma pausa momentânea.




  No trecho, a função das reticências é indicar a ênfase do autor a uma sequência de atos praticados de maneira lenta e contínua, prolongando-se no tempo. HS




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) Está plenamente adequada a pontuação da seguinte frase:




  (A) O grande escritor cubano José Lezama Lima no romance Paradiso, tece uma consideração, a respeito da morte do pai.




  (B) Freud ao tratar da morte do pai, considera-a um dos grandes traumas, que podem acometer a um filho.




  (C) Embora haja asperezas, na relação de um pai e um filho, há também, por outro lado muita amizade e cumplicidade.




  (D) Ao escrever a Carta ao pai em que faz uma espécie de inventário infernal, Kafka não deixa de mostrar-se alternadamente, sofrido e humilhado.




  (E) Ainda que afastada da figura do pai real, sua construção ficcional, promovida por Kafka, expressa em alto grau o sofrimento de um filho.




  A: incorreta. Deveria haver vírgula após “Lima” e não há vírgula após “consideração”; B: incorreta. Deveria haver vírgula após “Freud” e não há vírgula após “traumas”; C: incorreta. Não há vírgula após “asperezas” e deveria haver vírgula após “lado”; D: incorreta. Deveria haver vírgula após “pai” e não há vírgula após “alternadamente”; E: correta. O padrão culto da língua foi integralmente respeitado no período. HS




  

    Gabarito “E”


  




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) Atente para as frases abaixo.




  I. Sendo a amizade, um exercício de limites afetivos, há que se considerar alguma insatisfação, que disso decorra.




  II. A própria passagem do tempo faz com que, nossas amizades, venham a encontrar uma boa forma de depuração.




  III. Uma amizade, ainda que imperfeita, não nos decepcionará, a menos que lhe dermos um valor absoluto.




  É inteiramente adequada a virgulação do que está APENAS em




  (A) I.




  (B) II.




  (C) I e III.




  (D) III.




  (E) II e III




  I: incorreta. Não há vírgula depois de “amizade” nem depois de “insatisfação”; II: incorreta. Não há vírgulas a separar “nossas amizades”; III: correta. As vírgulas foram todas usadas conforme a norma-padrão.




  

    Gabarito “D”


  




  Texto CG1A1AAA




  





    

      

        	

          1


        



        	

          No quadro da democracia liberal, cidadania corresponde ao conjunto das liberdades individuais — os chamados direitos civis de locomoção, pensamento e


        

      




      

        	

          4


        



        	

          expressão, integridade física, associação etc. O advento da democracia social acrescentou, àqueles direitos do indivíduo, os direitos trabalhistas ou direitos a prestações de natureza


        

      




      

        	

          7


        



        	

          social reclamadas ao Estado (educação, saúde, seguridade e previdência). Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares –


        

      




      

        	

          10


        



        	

          mas permanece situado fora do campo estatal, não assumindo qualquer titularidade quanto a funções públicas. Preserva-se,


        

      




      

        	

          13


        



        	

          assim, a perspectiva do constitucionalismo clássico: direitos do homem e do cidadão são exercidos frente ao Estado, mas não dentro do aparelho estatal.


        

      




      

        	

          16


        



        	

          Na teoria constitucional moderna, cidadão é o indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado, sendo portador de direitos e deveres fixados por determinada estrutura legal (Constituição, leis), que lhe confere, ainda, a


        

      




      

        	

          19


        



        	

          nacionalidade. Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a lei, porém súditos do Estado.


        

      




      

        	

          22


        



        	

          Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define pelos princípios da democracia, significando necessariamente conquista e consolidação social e política. A cidadania requer instituições, mediações e comportamentos próprios,


        

      




      

        	

          25


        



        	

          constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição de instituições permanentes para a expressão política, como partidos, legislação e órgãos do poder público.


        

      




      

        	

          28


        



        	

          Distingue-se, portanto, a cidadania passiva, aquela que é outorgada pelo


        

      




      

        	

          31


        



        	

          Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania ativa, aquela que institui o cidadão como portador de direitos e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir novos espaços de participação política.


        

      


    

  




  Maria Victoria de Mesquita Benevides. Cidadania e democracia. Internet: <www.scielo.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TRE/PE – CESPE – 2017) Seriam mantidas a correção gramatical e o sentido original do texto CG1A1AAA, caso, no trecho “Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define pelos princípios da democracia, significando necessariamente conquista e consolidação social e política” (l. 21 a 23),




  (A) o vocábulo “necessariamente” fosse isolado por vírgulas.




  (B) fosse suprimida a vírgula empregada logo após “Chaui”.




  (C) fosse inserida uma vírgula logo após “significando”.




  (D) a vírgula empregada logo após “democracia” fosse substituída por ponto e vírgula.




  (E) o trecho “pelos princípios da democracia” fosse isolado por vírgulas.




  A: correta. Ainda que deslocado da ordem direta, a separação por vírgulas do adjunto adverbial torna-se facultativa se ele for curto, como nesse caso; B: incorreta. A vírgula em questão é obrigatória, porque a oração subordinada adverbial foi deslocada da ordem direta do período; C: incorreta. Uma vírgula apenas seria erro de pontuação. Como registrado no comentário à alternativa “A”, é possível separar o termo “necessariamente” por vírgulas, mas nunca usar uma só; D: incorreta. O ponto e vírgula divide orações e períodos, de sorte que seu uso interromperia a mensagem ainda em andamento. É caso de vírgula mesmo; E: incorreta. O adjunto adverbial está colocado na ordem direta, portanto não há razão para separá-lo com vírgulas.




  

    Gabarito “A”


  




  INSTRUÇÃO: Leia o trecho abaixo do artigo Presidente: líder ou gerente?, de Maílson da Nóbrega, e responda às questões a seguir.




  [...]




  A meu juízo, o Brasil precisa de líderes políticos transformadores, capazes de empreender reformas e assim ampliar o potencial de crescimento e bem-estar. São pessoas aptas a mobilizar a sociedade e a classe política para enfrentar e resolver problemas, o que implica motivar, seduzir, agregar, organizar, orientar, focalizar. O líder virtuoso precisa ter visão de futuro, habilidade para construir maiorias no Congresso e capacidade para identificar e atacar os problemas mais relevantes de sua época.




  Rever opiniões, reconhecer erros e considerar novas realidades são igualmente atributos do líder sensato e verdadeiro. Fluência verbal, carisma e capacidade de se comunicar são características requeridas nas modernas democracias de massas, pois é assim que o líder transmite mensagens, ideias, estímulos.




  Valorizar a experiência administrativa para o exercício do cargo de presidente é menosprezar a boa política.




  (Revista Veja, 17/09/2014.)




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) No trecho o que implica motivar, seduzir, agregar, organizar, orientar, focalizar, as ações são separadas por vírgula porque




  (A) isolam o predicado verbal do sujeito.




  (B) constituem uma sequência enumerativa com a mesma função sintática.




  (C) constituem orações subordinadas substantivas.




  (D) destacam que um termo foi usado fora de seu lugar canônico.




  As vírgulas foram usadas para separar os elementos de uma lista, de uma enumeração, permitindo suprimir a conjunção aditiva “e” e, assim, enriquecer o texto.




  

    Gabarito “B”


  




  A competência do escritor




  O grande ficcionista russo Anton Tchékhov tinha posições bastante maduras sobre a função essencial de um escritor. Numa das cartas que escreveu a um amigo, dizia, em síntese, que, ao exigirmos do artista uma atitude consciente em relação ao seu trabalho, costumamos confundir dois conceitos: a solução do problema de que ele trata e a colocação correta desse problema, pela qual se esclarecem quais são as questões nele implicadas. Apenas o segundo conceito é obrigatório para o artista. Há nisso alguma semelhança com o julgamento de um tribunal: as partes envolvidas devem colocar as questões corretamente, e que os jurados resolvam, cada um à sua maneira.




  O grande escritor russo formula aqui uma proposição cuja prática exemplar representa-se, entre nós, na obra madura de Machado de Assis. Também este parece adotar a tese de que mais vale formular bem uma questão do que tentar de qualquer modo sua solução. Quem lê os contos e romances maduros de Machado de Assis fica com a sensação de que cabe a ele, como leitor, o juízo de valor final a ser aplicado à forma de pensar e de agir das personagens.




  (Juracy Colombo, inédito)




  (Analista Judiciário – TRT/20 – FCC – 2016) Atente para a construção das seguintes frases:




  I. Para o caso do escritor, apenas o segundo conceito é obrigatório.




  II. A solução de um problema não cabe aos escritores, cuja preocupação maior está em sua exposição.




  III. Ele não confia muito nos escritores, que apresentam soluções mais ou menos óbvias.




  A supressão da vírgula altera significativamente o sentido da frase que está em




  (A) I. II e III.




  (B) I e II. apenas.




  (C) II e III. apenas.




  (D) I e III. apenas.




  (E) II. apenas.




  I: incorreta. Não há alteração de sentido nem prejuízo à correção gramatical, vez que se trata de vírgula facultativa; II: correta. É obrigatório o uso da vírgula nesse caso; III: correta. A supressão da vírgula mudaria o sentido da mensagem, porque a oração subordinada adjetiva deixaria de ter função explicativa para ter função restritiva (representaria apenas aqueles escritores que “apresentam soluções mais ou menos óbvias”, e não todos os escritores).




  

    Gabarito “C”


  




  4. Redação, Coesão e Coerência




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Com relação ao emprego de elementos de referência, substituição, funcionalidade e repetição de conectores e de outros elementos da sequência textual, analise as afirmativas abaixo.




  I. "Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado". O pronome em destaque faz referência ao vocábulo "sentimentos".




  II. "Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum". O vocábulo em destaque é uma conjunção subordinativa com função explicativa.




  III. "Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento". O vocábulo em destaque faz referência à palavra "vocabulário".




  IV. "Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender". A partícula "se" transforma os vocábulos em destaque em verbos pronominais.




  Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo.




  (A) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas.




  (B) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas.




  (C) Apenas as afirmativas II, III e IV estão corretas.




  (D) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.




  I: correta. O pronome oblíquo foi usado como elemento de coesão para evitar a repetição do termo a que se refere; II: incorreta. “Para”, no caso, introduz oração subordinada adverbial final, ou seja, exprime a ideia de finalidade; III: incorreta. “Ele”, no caso, é o quarto; IV: correta. Também são chamados de verbos reflexivos. HS




  

    Gabarito “B”


  




  [Pai e filho]




  No romance Paradiso o grande escritor cubano José Lezama Lima diz que um ser humano só começa a envelhecer depois da morte do pai. Freud atribui a essa morte um dos grandes traumas de um filho.




  A amizade e a cumplicidade quase sempre prevalecem sobre as discussões, discórdias e outras asperezas de uma relação às vezes complicada, mas sempre profunda. Às vezes você lamenta não ter conversado mais com o seu pai, não ter convivido mais tempo com ele. Mas há também pais terríveis, opressores e tirânicos.




  Exemplo desse caso está na literatura, na Carta ao pai, de Franz Kafka. É esse um dos exemplos notáveis do pai castrador, que interfere nas relações amorosas e na profissão do filho. Um pai que não se conforma com um grão de felicidade do jovem Franz. A Carta é o inventário de uma vida infernal. É difícil saber até que ponto o pai de Kafka na Carta é totalmente verdadeiro. Pode se tratar de uma construção ficcional ou um pai figurado, mais ou menos próximo do verdadeiro. Mas isso atenua o sofrimento do narrador? O leitor acredita na figuração desse pai. Em cada página, o que prevalece é uma alternância de sofrimento e humilhação, imposta por um homem prepotente e autoritário.




  (Adaptado de: HATOUM, Milton. Um solitário à espreita. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 204-205)




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) A frase Pode se tratar de uma construção ficcional ou um pai figurado, mais ou menos próximo do verdadeiro ganha nova redação, na qual mantém seu sentido básico, em:




  (A) Tratando-se provavelmente de uma construção de ficção, ou mesmo de um pai figurante, pode ainda estar próximo da verdade.




  (B) É possível que se trate de uma operação ficcional ou da figuração de um pai que lembre aproximadamente o pai real.




  (C) Tratando-se de uma ficção, pela qual se reproduz a figura do pai, pode ainda assim estar perto de ser convincente.




  (D) Considerando como construção ficcional tal figura do pai, trata-se de se aproximar um tanto da verdadeira.




  (E) Pode-se considerar que tal construção, sendo fictícia, venha a preservar a imagem verdadeira do pai assim figurado.




  A: incorreta. A inserção do advérbio “provavelmente” altera o sentido original do texto; B: correta. A nova redação preserva a mensagem original; C: incorreta. A primeira oração da nova redação do período transmite uma certeza que não se vê no trecho original; D: incorreta. A nova redação está obscura e confusa, de sorte que não consegue manter o sentido original; E: incorreta, pela mesma razão exposta no comentário à alternativa “C”.




  

    Gabarito “B”


  




  [Valores da propaganda]




  Na sociedade moderna, a mesma voz que prega sobre as coisas superiores da vida, tais como a arte, a amizade ou a religião, exorta o ouvinte a escolher uma determinada marca de sabão. Os panfletos sobre como melhorar a linguagem, como compreender a música, como ajudar-se etc. são escritos no mesmo estilo de propaganda que exalta as vantagens de um laxativo. Na verdade, um redator hábil pode ter escrito qualquer um deles.




  Na altamente desenvolvida divisão de trabalho, a expressão tornou-se um instrumento utilizado pelos técnicos a serviço do mercado. Um romance é escrito tendo-se em mente as suas possibilidades de filmagem, uma sinfonia ou poema são compostos com um olho no seu valor de propaganda. Outrora pensava-se que cada expressão, palavra, grito ou gesto tivesse um significado intrínseco; hoje é apenas um incidente em busca de visibilidade.




  (Adaptado de: HORKHEIMER, Max. Eclipse da razão. Trad. Sebastião Uchoa Leite. Rio de Janeiro: Editorial Labor do Brasil, 1976, p. 112)




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) Na frase Na altamente desenvolvida divisão de trabalho, a expressão tornou-se um instrumento utilizado pelos técnicos a serviço do mercado (2º parágrafo), o segmento sublinhado pode ser substituído, sem prejuízo para o sentido básico do contexto, por:




  (A) uma ferramenta do uso de especialistas em operações comerciais.




  (B) um utensílio desenvolvido por trabalhadores servis do sistema de negócios.




  (C) um atributo próprio de quem gerencia as operações do mercado.




  (D) uma operação que beneficia os especialistas empresariais.




  (E) um fator decisivo para que os acionistas de uma empresa façam-na lucrativa.




  A única paráfrase que não altera o sentido original do texto é a letra “A”, que deve ser assinalada. Nas demais, as palavras substitutas não têm exatamente o mesmo valor das substituídas, transmitindo ideias diferentes daquela defendida pelo autor. HS




  

    Gabarito “A”


  




  TEXTO – Sem tolerância com o preconceito




  Átila Alexandre Nunes, O Globo, 23/01/2018 (adaptado)




  Diante do número de casos de preconceito explícito e agressões, somos levados ao questionamento se nossa sociedade corre o risco de estar tornando-se irracionalmente intolerante. Ou, quem sabe, intolerantemente irracional. Intolerância é a palavra do momento. Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas.




  O tamanho desse problema rompeu fronteiras e torna-se uma praga mundial. Líderes políticos, em conluio com líderes religiosos, ignoram os conceitos de moral, ética, direitos, deveres e justiça. As redes sociais assumiram um papel cruel nesse sistema. Se deveriam servir para mostrar indignação, mostram, muitas vezes, um preconceito medieval.




  No campo da religiosidade, o fanatismo se mostra cada dia mais presente no Rio de Janeiro. No último ano, foram registradas dezenas de casos de intolerância religiosa por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Um número ainda subnotificado, pois, muitas ocorrências que deveriam ser registradas como “intolerância religiosa” são consideradas brigas de vizinhos.




  A subnotificação desses casos é um dos maiores entraves na luta contra a intolerância religiosa. O registro incorreto e a descrença de grande parte da população na punição a esse tipo de crime colaboram para maquiar o retrato dos ataques promovidos pelo fanatismo religioso em nossa sociedade. A perseguição às minorias religiosas está cada vez mais organizada com braços políticos e até de milícias armadas como o tráfico de drogas.




  No último ano recebemos denúncias de ataques contra religiões de matriz africana praticados pelo tráfico de drogas, que não só destruíam terreiros, como também proibiam a realização de cultos em determinada região, segundo o desejo do chefe da facção local.




  Não podemos regredir a um estado confessional. A luta de agora pela liberdade religiosa é um dever de todos para garantir o cumprimento da Constituição Federal. Quando uma pessoa de fé é humilhada, agredida ou discriminada devido à sua crença, ela tem seus direitos humanos e constitucionais violados. Hoje, fala- se muito sobre intolerância religiosa, mas, muito mais do que sermos tolerantes, precisamos aprender a respeitar a individualidade e as crenças de cada um.




  Até porque, nessa toada, a intolerância irracional ganha terreno, e nós vamos ficando cada vez mais irracionalmente intolerantes com aquilo que não deveríamos ser. Numa sociedade onde o preconceito se mostra cada dia mais presente, a única saída é a incorporação da cultura do respeito. Preconceito não se tolera, se combate.




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Da religião à orientação sexual, da cor da pele às convicções políticas”.




  Esse é um dos períodos do texto construídos sem verbo; a reescritura adequada desse segmento em que acrescentássemos verbo e conector é:




  (A) A intolerância ocorre da religião à orientação sexual do mesmo modo que da cor da pele às convicções políticas;




  (B) Há intolerância na religião e na orientação sexual à proporção que também ocorre na cor da pele e nas convicções políticas;




  (C) Existe intolerância na religião e na orientação sexual embora exista também na cor da pele e nas convicções políticas;




  (D) Somos intolerantes no que diz respeito à religião e à orientação sexual, mas não na cor da pele e nas convicções políticas;




  (E) Ocorre intolerância ora da religião à orientação sexual, ora da cor da pele às convicções políticas.




  O sentido original do texto é revelar que há igualdade, identidade, nos casos de intolerância, por isso temos como melhor paráfrase a alternativa “A”. A letra “B” propõe uma relação de proporcionalidade, não de igualdade, e por isso pode confundir o candidato. Nas demais houve flagrante alteração de sentido. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/AL – 2018 – FGV) “Hoje, fala-se muito sobre intolerância religiosa”; essa frase apresenta reescritura inadequada em:




  (A) Fala-se muito, hoje, sobre intolerância religiosa;




  (B) Sobre intolerância religiosa, hoje fala-se muito;




  (C) Hoje muito é falado sobre intolerância religiosa;




  (D) Muito é falado, hoje, sobre intolerância religiosa;




  (E) Fala-se hoje muito sobre intolerância religiosa.




  A única paráfrase que não respeita a norma padrão é a letra “E”, que deve ser assinalada. A colocação do adjunto adverbial de tempo “hoje” antes dos demais elementos sintáticos prejudicou a clareza da mensagem. Além disso, ainda que se quisesse manter essa estrutura não recomendada, ele (o adjunto adverbial) deveria estar entre vírgulas, como na alternativa anterior. HS




  

    Gabarito “E”


  




  Texto 1




  Stephen Hawking, A Mente Que Superou Tudo




  Em reverência ao gênio que revolucionou o estudo da cosmologia, o mundo prestou tributo a Stephen Hawking no dia seguinte a sua morte. O cientista britânico, símbolo da superação, teve papel decisivo na divulgação científica e virou um ícone pop. (O Globo, 15/3/2018)




  (Analista – TJ/SC – FGV – 2018) O texto 1 é uma pequena notícia de primeira página de O Globo, cujo conteúdo é ampliado em reportagem no interior do jornal.




  A marca mais característica de ser este um texto resumido é:




  (A) a presença marcante de frases curtas;




  (B) a preferência por sinais de pontuação em lugar de conectivos;




  (C) a ausência de adjetivos e advérbios;




  (D) a seleção de temas de destaque;




  (E) a utilização de verbos indicadores de ação rápida.




  No texto jornalístico, é bastante comum o uso do resumo para chamar a atenção do leitor e levá-lo à versão integral do texto que se encontra dentro do periódico. Para atingir seu objetivo, o resumo se vale de palavras-chave que aludem aos principais temas que serão tratados na notícia. HS




  

    Gabarito “D”


  




  Juízo de valor




  Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que considera um critério ético ou moral. Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo.




  Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância.




  Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir.




  (Péricles Augusto da Costa, inédito)




  (Analista Jurídico – TRF5 – FCC – 2017) Está clara, coesa e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:




  (A) Quanto maior o índice de preconceito, revelado numa opinião, o julgamento se torna manifestação de um valor que não cabe sustentar-se.




  (B) Embora nem sempre se leve isso em conta, é enorme a distância entre argumentos que se discutam e juízos de valor que se emitam com paixão.




  (C) A precedência de uma análise histórica, diante da qual um fato sucedido se subordina, é indiscutível para se avaliá-lo de modo sério e consequente.




  (D) As pessoas mais autoritárias tendem a radicalizar suas opiniões, conquanto obtenham logo o aval dos contendores, quando então afetam alguma condenscendência.




  (E) Eles não gostam muito de polêmica, acham mais preferível impor seus pontos de vista, em cujos costumam haver traços de um partidarismo fútil.




  A: incorreta. Além de erros gramaticais, há grave prejuízo à clareza. Melhor seria escrever: “Quanto maior o índice de preconceito revelado numa opinião, o julgamento se torna manifestação de um valor que não se sustenta”; B: correta. A redação é clara e coerente, além de atender à gramática normativa; C: incorreta. “(...), é imprescindível para avaliá-lo de modo sério e diligente”; D: incorreta. A redação é tão confusa que é difícil propor uma nova. Provavelmente seria: “As pessoas mais autoritárias tendem a radicalizar suas opiniões, para que obtenham logo o aval dos contendores, quando então afetam alguma condescendência”; E: incorreta. Melhor seria: “Eles não gostam muito de polêmica, acham preferível impor seus pontos de vista, nos quais costuma haver traços de um partidarismo fútil.” HS




  

    Gabarito “B”


  




  Em torno do bem e do mal




  Quando nos referimos ao Bem e ao Mal, devemos considerar que há uma série de pequenos satélites desses grandes planetas, e que são a pequena bondade, a pequena maldade, a pequena inveja, a pequena dedicação... No fundo é disso que se faz a vida das pessoas, ou seja, de fraquezas e virtudes minúsculas. Por outro lado, para as pessoas que se importam com a ética, há uma regra simples e fundamental: não fazer mal a outrem. A partir do momento em que tenhamos a preocupação de respeitar essa simples regra de convivência humana, não será preciso perdermo-nos em grandes filosofias especulativas sobre o que seja o Bem e o Mal.




  “Não faças aos outros o que não queres que te façam a ti” parece um ponto de vista egoísta, mas é uma diretriz básica pela qual deve o comportamento humano se orientar para afastar o egoísmo e cultivar verdadeiramente o que se precisa entender por relação humana. Pensando bem, a formulação dessa diretriz bem pode ter uma versão mais positiva: “Faz aos outros o que quiseres que façam a ti”. Não é apenas mais simpático, é mais otimista, e dissolve de vez a suspeita fácil de uma providência egoísta.




  (A partir de José Saramago. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 111-112, passim)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Está clara, correta e coerente a redação deste livre comentário sobre o texto:




  (A) O festejado escritor Saramago, de cujas virtudes de pensador e ficcionista não haja quem reconheça, dedica-se nesse texto à uma reflexão de alto caráter ético.




  (B) É fato, que quando se trata da ética, pensemos em altos valores, nos esquecendo que nos pequenos gestos têm as mesmas qualidades inerentes dos grandes.




  (C) As formulações ressaltadas no texto, sobre um ponto de vista ético, evidencia-se como uma preocupação de afastar o sentido supostamente egoísta de uma frase.




  (D) Saramago prefere a simplicidade de uma formulação sintética à ambição da filosofia que busca constituir um sofisticado sistema de diretrizes éticas.




  (E) Costumam advir das preocupações éticas um cuidado extremo com os mais altos valores em vez de se preocupar com a prática que cabem aos pequenos.




  A: incorreta. Há incoerência no trecho “de cujas virtudes de pensador e ficcionista não haja quem reconheça” e também não ocorre crase antes de pronome indefinido; B: incorreta. Melhor seria: “É fato que, quando se trata da ética, pensamos em altos valores, esquecendo-nos que os pequenos gestos têm as mesmas qualidades inerentes aos grandes”; C: incorreta. O verbo “evidenciar” deveria estar no plural para concordar com “formulações”; D: correta. A redação está clara, correta e respeita o padrão culto da linguagem. HS




  

    Gabarito “D”


  




  A importância do imperfeito




  O conceito de perfeição guia muitas aspirações nossas, seja em nossas vidas privadas, seja nos diversos espaços profissionais. Falamos ou ouvimos falar de “relações perfeitas” entre duas pessoas como modelos a serem seguidos, ou de almejar sempre a realização perfeita de um trabalho. Em algumas religiões, aprendemos que nosso objetivo é chegar ao paraíso, lar da perfeição absoluta, final de jornada para aqueles que, se não conseguiram atingir a perfeição em vida, pelo menos a perseguiram com determinação.




  Historicamente, o perfeito está relacionado com a estética, andando de mãos dadas com o belo, conforme rezam os preceitos da arte clássica. Muito da criatividade humana, tanto nas artes como nas ciências, é inspirado por esse ideal de perfeição. Mas nem tudo. Pelo contrário, várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do imperfeito, ou pelo menos da percepção de sua importância.




  Nas artes, exemplos de rompimento com a busca da perfeição são fáceis de encontrar. De certa forma, toda a pintura moderna é ou foi baseada nesse esforço de explorar o imperfeito. Romper com o perfeito passou a ser uma outra possibilidade de ser belo, como ocorre na música atonal ou na escultura abstrata, em que se encontram novas perspectivas de avaliação do que seja harmônico ou simétrico. Na física moderna, o imperfeito ocupa um lugar de honra. De fato, se a Natureza fosse perfeita, o Universo seria um lugar extremamente sem graça. Do microcosmo das partículas elementares da matéria ao macrocosmo das galáxias e mesmo no Universo como um todo, a imperfeição é fundamental. A estrutura hexagonal dos flocos de neve é uma manifestação de simetrias que existem no nível molecular, mas, ao mesmo tempo, dois flocos de neve jamais serão perfeitamente iguais. Não faltam razões, enfim, para que nos aceitemos como seres imperfeitos. Por que não?




  (Adaptado de: GLEISER, Marcelo. Retalhos cósmicos. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 189-190)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) várias das ideias que revolucionaram nossa produção artística e científica vieram justamente da exaltação do imperfeito...




  Uma nova redação do segmento acima, que preserve sua correção e seu sentido, e que se inicie por a exaltação do imperfeito..., poderá ter como adequada complementação




  (A) possibilitou que várias ideias revolucionárias impactassem nossas artes e nossas ciências.




  (B) proveniente por várias ideias acabaram por revolucionar tanto as nossas artes quanto as nossas ciências.




  (C) entendida como nova revolução, acabou por influenciarem as artes e as ciências, com outras ideias.




  (D) abriu portas revolucionárias para que lhe surgissem artes e ciências com ideias originais inclusas.




  (E) incutiu nas artes e nas ciências, graças à seus ideais revolucionários, novas e produtivas ideias.




  A: correta. O novo trecho é claro, coerente e respeita a gramática normativa; B: incorreta. “Proveniente” rege a preposição “de”, mas além disso a redação teria sérios problemas de clareza; C: incorreta. “Acabou por influenciar”, para concordar com “exaltação”, e não há vírgula antes de “com outras ideias”; D: incorreta. O pronome “lhe” não tem qualquer função e compromete a clareza da redação; E: incorreta. Não ocorre crase antes de palavra masculina. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Numa reelaboração de um segmento do texto, mantêm-se a correção da frase e uma adequada correlação entre os tempos e modos verbais em:




  (A) Em algumas religiões, tomávamos consciência de que o nosso objetivo era chegar ao paraíso, visto como um espaço de plenitude e perfeição.




  (B) Algumas teses de que iriam revolucionar a produção artística têm a haver com a incorporação, das formas imperfeitas.




  (C) Muitos casos de ruptura com a sede de perfeição verifica-se na exploração de novos modelos artísticos, aonde predominasse a imperfeição.




  (D) Se numa relação afetiva entre duas pessoas poderiam ocorrer discensões, o que de fato se pretendia eram uma troca de afetos harmoniosos.




  (E) Não apenas na arte, como assim também na física, o lugar do imperfeito existiria como um fator que proporcione o equilíbrio de uma determinada estrutura.




  A: correta. A redação é clara, coerente e respeita as normas gramaticais; B: incorreta. Melhor seria: “Algumas teses que iriam revolucionar a produção artística têm a ver com a incorporação das formas imperfeitas”; C: incorreta. Melhor seria: “Verificam-se muitos casos de ruptura com a sede de perfeição na exploração de novos modelos artísticos, onde predomina a imperfeição”; D: incorreta. Melhor seria: “Se numa relação afetiva entre duas pessoas poderia haver dissensões, o que de fato se pretendia era uma troca de afetos harmoniosos”; E: incorreta. Melhor seria: “Não apenas na arte, assim como na física, o lugar do imperfeito existiria como um fator que proporcionasse (ou “existe como um fator que proporciona”) o equilíbrio de uma determinada estrutura”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  A representação da “realidade” na imprensa




  Parece ser um fato assentado, para muitos, que um jornal ou um telejornal expresse a “realidade”. Folhear os cadernos de papel de ponta a ponta ou seguir pacientemente todas as imagens do grande noticiário televisivo seriam operações que atualizariam a cada dia nossa “compreensão do mundo”. Mas esse pensamento, tão disseminado quanto ingênuo, não leva em conta a questão da perspectiva pela qual se interpretam todas e quaisquer situações focalizadas. Submetermo-nos à visada do jornalista que compôs a notícia, ou mesmo à do câmera que flagra uma situação (e que, aliás, tem suas tomadas sob o controle de um editor de imagens), é desfazermo-nos da nossa própria capacidade de análise, é renunciarmos à perspectiva de sujeitos da nossa interpretação.




  Tanto quanto os propalados e indiscutíveis “fatos”, as notícias em si mesmas, com a forma acabada pela qual se veiculam, são parte do mundo: convém averiguar a quem interessa o contorno de uma análise política, o perfil criado de uma personalidade, o sentido de um levante popular ou o alcance de uma medida econômica. O leitor e o espectador atentos ao que leem ou veem não têm o direito de colocar de lado seu senso crítico e tomar a notícia como espelho fiel da “realidade”. Antes de julgarmos “real” o “fato” que já está interpretado diante de nossos olhos, convém reconhecermos o ângulo pelo qual o fato se apresenta como indiscutível e como se compõe, por palavras ou imagens, a perspectiva pela qual uma bem particular “realidade” quer se impor para nós, dispensando-nos de discutir o ponto de vista pelo qual se construiu uma informação.




  (Tibério Gaspar, inédito)




  (Analista Judiciário – TRT/24 – FCC – 2017) Considere este segmento do texto:




  Submetermo-nos à visada do jornalista que compôs a notícia [...] é desfazermo-nos da nossa própria capacidade de análise [...]




  Está inteiramente clara, coerente e correta esta nova redação dada ao segmento acima:




  (A) Caso não nos desfazermos da nossa capacidade de analisar, nos inclinaremos diante do olhar próprio do jornalista que deu a notícia.




  (B) Se aceitarmos inteiramente a perspectiva de quem redigiu a notícia, não nos valeremos de nossa própria faculdade de interpretá-la.




  (C) Quem se compraz a ver uma reportagem do ângulo jornalístico, acaba por renunciar à possibilidade de compreendê-lo a partir de si mesmo.




  (D) À medida em que nos curvamos pelo poder de quem noticia, deixamo-nos de avaliar por nós mesmos nossa capacidade de análise.




  (E) Estaremos divergindo da nossa possibilidade de interpretar, caso nos deixássemos levar pelo ângulo das notícias com que nos submetemos.




  A: incorreta. Deveria constar “desfizermos”, o pronome “nos” deveria estar enclítico (“inclinaremo-nos”) e o uso da preposição “diante” atrapalha a clareza do texto; B: correta. A redação respeita todas as normas gramaticais e preserva a clareza e coerência do texto original; C: incorreta. A nova redação sofre de prolixidade, ou seja, uso de muitas palavras para dizer algo para o qual poucas seriam suficientes: “quem se compraz a ver uma reportagem, renuncia à possibilidade de compreendê-la por si mesmo”. Além disso, há erro de concordância ao final: deveria constar “compreendê-la”, para concordar com “reportagem”; D: incorreta. A preposição “pelo” diminui a clareza do texto (melhor seria “perante” ou “diante”), além do que a parte final também está totalmente obscura (ao mencionar “avaliar nossa capacidade de análise”); E: incorreta. “Estaremos divergindo” é o vício de linguagem conhecido como gerundismo. Além disso, a parte final também carece de clareza (“levar pelo ângulo com que nos submetemos” não faz qualquer sentido).
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          Há um traço fundamental na história indígena do rio Amazonas, cuja percepção é necessária ao entendimento do


        

      




      

        	



        	

          passado e do presente da região. É um fenômeno demográfico e cultural de longa duração que acompanha os primeiros


        

      




      

        	



        	

          duzentos anos da ocupação europeia e que irá resultar, em meados do século XVIII, numa realidade etnográfica


        

      




      

        	



        	

          substancialmente distinta da que havia sido observada pelos primeiros exploradores quinhentistas.
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          Trata-se do desaparecimento das nações que viviam ao longo do rio Amazonas e da sua substituição por novos contingentes indígenas que foram sendo descidos dos afluentes para a calha amazônica pelos agentes da colonização. Desaparecimento, em sentido étnico, é o termo adequado, e ver-se-á mais adiante de que forma ele se deu. Neste processo de despovoamento maciço e repovoamento parcial, dois aspectos devem ser assinalados: a) o desaparecimento dos padrões adaptati-vos


        

      




      

        	



        	

           (demográficos, organizacionais e ergológicos) da população original, que não chegam a se reconstituir, a não ser 
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          parcialmente, quando do povoamento induzido pelo colonizador; neste segundo momento ocorre b) a formação de um estrato que


        

      




      

        	



        	

          chamaremos neo-indígena, inserido na sociedade colonial e marcado pelo desenraizamento e pela aculturação intertribal e


        

      




      

        	



        	

          interétnica.


        

      


    

  




  Obs.: ergológico: relativo à ergologia, ramo da etnologia que estuda a cultura material.




  (PORRO, Antônio. História indígena do alto e médio Amazonas: séculos XVI a XVIII. In: CUNHA, Manuela C. (org.). História dos índios no Brasil. 2. ed. São Paulo, Companhia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP,1998, p. 175)




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) Visível a olho nu. Mas não só, uma vez que se trata de um processo que tem sido há décadas acompanhado atentamente, e comprovado a frio reiteradamente, pelas estatísticas censitárias.




  Propõe-se reescrever o trecho acima eliminando o ponto final e iniciando a frase por “Trata-se de um processo”. Uma formulação aceitável, por não prejudicar o sentido e a correção originais, deve conter o seguinte segmento:




  (A) ainda que também seja visível a olho nu.




  (B) à medida que é visível a olho nu.




  (C) sendo, pois, visível a olho nu.




  (D) entretanto será visível a olho nu.




  (E) quando visível a olho nu.




  A melhor redação possível com as condições postas é: “Trata-se de um processo que, ainda que também seja visível a olho nu, tem sido há décadas acompanhado atentamente, e comprovado a frio reiteradamente, pelas estatísticas censitárias”.




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) A redação em que as ideias estão expostas de modo claro e correto é:




  (A) Era uma casa que ao redor todos conheciam a história dos últimos moradores, que não era nem totalmente verdadeira ou muito fictícia, mas assombrava quem quer que ouvia o relato.




  (B) Várias técnicas práticas foram desenvolvidas desde muitos anos a fim de coleta de informações detalhadas sobre a doença, sendo rara na região, por isso pouco conhecida e divulgada.




  (C) Diante de uma trajetória tão movimentada e desafiadora, só se pode, na verdade, admirar a constância com que os refugiados souberam preservar sua coesão e os pequenos rituais que os fortaleciam.




  (D) Quanto ao futuro do projeto recém-anunciado e delineado por especialistas da área, situado entre os interesses dos donos da terra e dos assalariados, é evidentemente impossível prever.




  (E) O conflito se deu, como visto à exaustão, decorrente do peso sempre crescente dos que protestavam e o contrário, que diminuía, dos defensores das novas normas de organização da empresa estatal.




  A leitura atenta de todas as alternativas deixa clara a falta de clareza e coerência que aflige todas elas, com exceção da letra “C”, que deve ser assinalada. Enquanto as demais proposições nada dizem, ou não se pode compreender o que querem dizer, a alternativa “C” traz uma mensagem clara, objetiva e coerente.




  

    Gabarito “C”


  




  O mundo e os refugiados




  [...] Na discussão dos extremos no século 21 cabe um paralelismo com os do século 20. Lembro, assim, a análise de Hannah Arendt a respeito daqueles que na Europa pós-1ª Guerra Mundial se viram, por obra dos totalitarismos, expulsos da trindade Estado-povo-território, tornaram-se indesejáveis não documentados em quase todos os lugares e tidos como descartáveis – ponto de partida dos campos de refugiados, facilitadores dos campos de concentração.




  Foi a reação diplomática a essas catástrofes que levou à “ideia a realizar”, que está na origem da ONU, de institucionalizar uma comunidade internacional atenta aos direitos fundamentais e à dignidade do ser humano. Partiu-se conceitualmente do pressuposto kantiano de um direito à hospitalidade universal, lastreado na hipótese de que a violação do direito num ponto da Terra seria efetivamente sentida em todos os demais. É esta, a “ideia a realizar” de uma comunidade internacional tuteladora do direito à hospitalidade universal, que está hoje em questão de maneira dramática.




  Na perspectiva do efeito destrutivo atual dos extremos, cabe sublinhar a trágica precariedade que assola a vida de pessoas nas regiões do que pode ser qualificado de o arco da crise. No Oriente Médio e em partes da África há Estados falidos (como o Iraque e a Líbia), Estados em estado pré-falimentar, conflitos e guerras civis que se prolongam com intervenções extrarregionais, como a que desagrega a Síria, a precariedade e artificialidade de fronteiras interestatais, que instigam conflitos étnicos e religiosos. Tudo isso, em conjunto, vem catalisando a existência dessa enorme população de excluídos do mundo comum, refugiados que fogem do arco da crise, sem encontrar destino e acolhida.




  O número de pessoas que buscam asilo, estão internamente deslocadas nos seus países ou são refugiadas por obra de guerras e perseguições, se elevou de 59.6 milhões em 2014 para 65.3 milhões de pessoas no final de 2015. Isso significa que uma em cada 113 pessoas da população mundial está fora do mundo comum e não tem acesso ao direito à hospitalidade universal. Cerca de 51% de refugiados do mundo são crianças, muitas separadas dos pais e viajando sozinhas à procura de destino. A situação da Síria, a do Sudão do Sul, a do lêmen, do Burundi, da República Centro-Africana são forças alimentadoras desse fluxo de pessoas de países de baixa renda que enfrentam essa dura realidade.




  O limbo em que se encontram os excluídos do mundo comum, mais tenebroso que os círculos do inferno de Dante, é, na perspectiva de uma razão abrangente da humanidade, a mais grave tensão difusa que permeia a vida internacional.




  (Celso Lafer, 17 Julho 2016. Disponível em: http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-mundo-e-os- refugiados,10000063317. Acesso em: janeiro de 2017. Adaptado.)




  (Analista Judiciário – TRF/2 – Consulplan – 2017) Concernente às características da linguagem adequadamente utilizada nos textos do gênero “Correspondência oficial” (conforme Manual de Redação da Presidência da República) e da utilizada no texto em análise pode-se afirmar que é comum aos dois textos:




  (A) Ausência de impressões individuais do enunciador; mantendo, desse modo, padronização e uniformidade necessárias.




  (B) Caráter impessoal do assunto tratado pelo fato de se restringir a questões que dizem respeito ao interesse público de forma geral.




  (C) Uso do padrão da língua; estando acima das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, assim como dos modismos vocabulares.




  (D) Uso predominante de uma linguagem restrita – técnica – a determinados grupos, tendo em vista que tais textos têm como público alvo especialistas na área referente aos assuntos tratados.




  A: incorreta. O texto expressa claramente uma opinião do autor, com alto grau de subjetividade, o que não se coaduna com a redação oficial; B: incorreta, pelas mesmas razões expostas no comentário anterior; C: correta. Realmente o texto se vale com precisão do padrão culto da língua, assim como recomendado no Manual de Redação Oficial; D: incorreta. Nem o texto, nem o Manual de Redação visam a públicos especializados ou foram escritos em linguagem técnica de compreensão restrita.




  

    Gabarito “C”


  




  Amizade




  A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da esperança de que um dia nada venha a faltar. Com o tempo, aprendemos a esperar menos e a nos satisfazer com a finitude dos sentimentos nossos e alheios, embora no fundo de nós ainda esperemos a súbita novidade que o amigo saberá revelar. Sendo um exercício bem-sucedido de tolerância e paciência – amplamente recompensadas, diga-se – a amizade é também a ansiedade e a expectativa de descobrirmos em nós, por intermédio do amigo, uma dimensão desconhecida do nosso ser.




  Há quem julgue que cabe ao amigo reconhecer e estimular nossas melhores qualidades. Mas por que não esperar que o valor maior da amizade está em ser ela um necessário e fiel espelho de nossos defeitos? Não é preciso contar com o amigo para conhecermos melhor nossas mais agudas imperfeições? Não cabe ao amigo a sinceridade de quem aponta nossa falha, pela esperança de que venhamos a corrigi-la? Se o nosso adversário aponta nossas faltas no tom destrutivo de uma acusação, o amigo as identifica com lealdade, para que nos compreendamos melhor.




  Quando um amigo verdadeiro, por contingência da vida ou imposição da morte, é afastado de nós, ficam dele, em nossa consciência, seus valores, seus juízos, suas percepções. Perguntas como “O que diria ele sobre isso?” ou “O que faria ele com isso?” passam a nos ocorrer: são perspectivas dele que se fixaram e continuam a agir como um parâmetro vivo e importante. As marcas da amizade não desaparecem com a ausência do amigo, nem se enfraquecem como memórias pálidas: continuam a ser referências para o que fazemos e pensamos.




  (CALÓGERAS, Bruno, inédito)




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) Está clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto:




  (A) Sendo falíveis, somos também sujeitos à toda sorte de imperfeições, inclusive a própria amizade não se furta aquela verdade.




  (B) O autor do texto considera que, por maior e mais leal que seja, uma amizade tem de contar com os limites da afetividade humana.




  (C) A prática das grandes amizade supõem que os amigos interajam através de sentimentos leais, de cujo valor não é fácil discernir.




  (D) Não se devem imaginar que os nossos defeitos escapem na observação do amigo, por onde, aliás, devemos ter boas expectativas.




  (E) Requer muita paciência e muita compreensão os momentos em que nosso amigo surpreende-nos os defeitos que imaginávamos ocultos.




  A: incorreta. Não ocorre crase em “a toda sorte”, bem como deveria haver acento grave em “àquela”; B: correta. A redação está clara, coerente e obedece ao padrão culto da língua; C: incorreta. “Amizade” deveria estar no plural, para concordar com “das grandes”, porém o verbo “supor” deveria estar na terceira pessoa do singular para concordar com “prática”. Além disso, nada rege a preposição “de” antes de “cujo”, de modo que ela não poderia estar ali; D: incorreta. Como se trata de sujeito indeterminado, o verbo “dever” deveria estar no singular: “não se deve imaginar”. O verbo “escapar” rege a preposição “de”: “escapem da observação (...)”; E: incorreta. O sujeito da oração é “os momentos”, portanto o verbo deveria estar no plural: “requerem”; Além disso, há falha grave na clareza pelo uso do verbo “surpreender”, que compromete o entendimento da mensagem.




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) Por apresentar deficiência de redação, deve-se corrigir a frase:




  (A) Não viesse um bom amigo apontar com sinceridade os nossos maiores defeitos, fazendo com que nos conheçamos melhor, quem o faria com igual propósito?




  (B) Nossos maiores defeitos não são relevados pelo amigo leal, que os identifica para que possamos aperfeiçoar nosso caráter e nossa conduta.




  (C) Por que haveríamos de nos irritar quando, com a melhor das intenções, o amigo nos apontasse nossos defeitos, para que os reconhecêssemos e os suprimíssemos?




  (D) Ao identificar em nossa conduta os defeitos que não enxergamos, a importância da amizade torna-se necessária desde que venha a se pautar pelo sentimento de lealdade.




  (E) Por mais contrariados que possamos ficar com o amigo que aponta nossas falhas, acabaremos reconhecendo que esse seu gesto é prova de lealdade.




  Todos os períodos atendem ao padrão culto da língua, com exceção da alternativa “D”, que deve ser assinalada. Há redundância (pleonasmo) na passagem “a importância da amizade torna-se necessária”. Se algo é importante, ele é necessário e vice-versa.




  

    Gabarito “D”


  




  Texto CG1A1AAA




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          No quadro da democracia liberal, cidadania


        

      




      

        	



        	

          corresponde ao conjunto das liberdades individuais — os


        

      




      

        	



        	

          chamados direitos civis de locomoção, pensamento e


        

      




      

        	

          4


        



        	

          expressão, integridade física, associação etc. O advento da


        

      




      

        	



        	

          democracia social acrescentou, àqueles direitos do indivíduo,


        

      




      

        	



        	

          os direitos trabalhistas ou direitos a prestações de natureza


        

      




      

        	

          7


        



        	

          social reclamadas ao Estado (educação, saúde, seguridade e


        

      




      

        	



        	

          previdência). Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos


        

      




      

        	



        	

          e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares —


        

      




      

        	

          10


        



        	

          mas permanece situado fora do campo estatal, não assumindo


        

      




      

        	



        	

          qualquer titularidade quanto a funções públicas. Preserva-se,


        

      




      

        	



        	

          assim, a perspectiva do constitucionalismo clássico: direitos do


        

      




      

        	

          13


        



        	

          homem e do cidadão são exercidos frente ao Estado, mas não


        

      




      

        	



        	

          dentro do aparelho estatal.


        

      




      

        	



        	

          Na teoria constitucional moderna, cidadão é o


        

      




      

        	

          16


        



        	

          indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado, sendo


        

      




      

        	



        	

          portador de direitos e deveres fixados por determinada


        

      




      

        	



        	

          estrutura legal (Constituição, leis), que lhe confere, ainda, a


        

      




      

        	

          19


        



        	

          nacionalidade. Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a


        

      




      

        	



        	

          lei, porém súditos do Estado.


        

      




      

        	



        	

          Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define


        

      




      

        	

          22


        



        	

          pelos princípios da democracia, significando necessariamente


        

      




      

        	



        	

          conquista e consolidação social e política. A cidadania requer


        

      




      

        	



        	

          instituições, mediações e comportamentos próprios,


        

      




      

        	

          25


        



        	

          constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas


        

      




      

        	



        	

          (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição de


        

      




      

        	



        	

          instituições permanentes para a expressão política, como


        

      




      

        	

          28


        



        	

          partidos, legislação e órgãos do poder público. Distingue-se,


        

      




      

        	



        	

          portanto, a cidadania passiva, aquela que é outorgada pelo


        

      




      

        	



        	

          Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania


        

      




      

        	

          31


        



        	

          ativa, aquela que institui o cidadão como portador de direitos


        

      




      

        	



        	

          e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir


        

      




      

        	



        	

          novos espaços de participação política.


        

      


    

  




  Maria Victoria de Mesquita Benevides. Cidadania e democracia. Internet: <www.scielo.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TRE/PE – CESPE – 2017) Em cada uma das opções a seguir é apresentada uma proposta de reescrita para o seguinte trecho do texto CG1A1AAA: “Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares — mas permanece situado fora do campo estatal” (l. 8 a 10). Assinale a opção em que a proposta apresentada, além de estar gramaticalmente correta, mantém o sentido original do texto.




  (A) Nos dois casos, o cidadão, em relação ao Estado e à outros particulares, é titular de direitos e liberdades — mas permanece situado fora do campo estatal




  (B) Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos e liberdades em relação ao Estado e aos outros particulares mas, permanecendo situado fora do campo estatal




  (C) Nos dois casos, o cidadão é titular de direitos e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares; no entanto, permanece situado fora do campo estatal




  (D) Em ambos os casos, o cidadão que é titular de direitos e liberdades em relação ao estado e a outros particulares permanece situado fora do estado




  (E) Em ambos casos, o cidadão, que é titular de direitos e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares apesar de permanecer alheio ao campo estatal




  A: incorreta. Não ocorre crase antes de pronome indefinido, muito menos masculino: “a outros”; B: incorreta. A vírgula deve vir antes, não depois, de “mas”: C: correta. O padrão culto da língua foi respeitado e o sentido do texto, mantido; D: incorreta. Para que se mantivesse o sentido original do texto, seria necessário colocar vírgula depois de “cidadão” e depois de “particulares”, para que a oração subordinada adjetiva tivesse valor explicativo; E: incorreta. Deveria haver vírgula depois de “particulares” e deveria ter sido usada uma conjunção adversativa (“mas”, “porém”, “contudo” etc.).




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) Leia abaixo partes de um ofício encaminhado ao reitor de uma universidade pelo coordenador de atividades de ensino direcionadas a cidades do interior.




  Temos o prazer de encaminhar a Vossa Excelência o Relatório de Atividades da Universidade do Estado de XXXXXXX relativo ao ano de 2015.




  Tomamos a liberdade de chamar vossa atenção para o programa de interiorização desenvolvido pela universidade, que cumpre, assim, na plenitude, a finalidade primeira de uma instituição universitária de caráter estadual.




  Atenciosamente,




  Sobre aspectos da redação desse ofício, analise as afirmativas.




  I. Por tratar-se de ofício ao reitor de uma universidade, o pronome no trecho vossa atenção está correto.




  II. O espaçamento entre as linhas deve ser simples e entre parágrafos deve haver uma linha em branco, corretamente observado no ofício acima.




  III. A finalização do ofício deve vir centralizada, logo acima do nome do remetente, assim o Atenciosamente está em local impróprio.




  IV. A forma Atenciosamente não cabe, pois quem envia é coordenador e o destinatário é pessoa de respeito pelo cargo, deveria ser Respeitosamente.




  V. O pronome de tratamento correto para reitores é Vossa Magnificência, assim o usado no ofício está incorreto.




  Estão corretas as afirmativas




  (A) I, III e IV, apenas.




  (B) I, II, III e V, apenas.




  (C) II, III, IV e V, apenas.




  (D) II, IV e V, apenas.




  I: incorreta. O termo “vossa” é utilizado apenas como parte do pronome de tratamento, não sendo replicado no texto. Vale lembrar que “vosso (a)”, é pronome da 2ª pessoa do plural, então não pode ser usado para se referir a uma pessoa específica, no singular; II: correta, conforme item 3.2, “h”, do Manual de Redação da Presidência da República; III: incorreta. O fecho deve ser alinhado com todos os demais parágrafos, ou seja, a 4cm da margem direita (item 3.2 do Manual de Redação da Presidência da República); IV: correta. Se o destinatário possui cargo superior ao do remetente, o fecho correto é “respeitosamente”, nos termos do 2.2 do Manual; V: correta, conforme item 2.1.3 do Manual. III:




  

    Gabarito “D”


  




  5. Concordância




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Em relação às normas de concordância nominal e verbal, assinale a alternativa incorreta.




  (A) A mãe ou a esposa o acompanhará, visto que só há a permissão para um acompanhante.




  (B) Os Estados Unidos ficou entre os melhores países nos jogos olímpicos.




  (C) Pais, professores, alunos, cada um teve sua participação e envolvimento no projeto escolar.




  (D) Ângela disse depois de sua merecida festa: - Aos que me prestigiaram, meu muito obrigada.




  Todas as alternativas respeitam o padrão formal da linguagem, com exceção da letra “B”, que deve ser assinalada. Se antecedido de artigo, o nome do país exige o verbo no plural: “Os Estados Unidos ficaram...”. Anote-se que também é correta a construção: “Estados Unidos ficou...”. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TRT/24 – FCC – 2017) Observam-se plenamente as normas de concordância verbal e a adequada articulação entre os tempos e os modos na frase:




  (A) Caso atinássemos com o fato de que é pela perspectiva autoral que se produz as notícias, não seremos tentados a confundir uma reportagem com a realidade mesma.




  (B) Quando passarmos a analisar não apenas os fatos noticiados, mas o ponto de vista que neles se incutiram, estamos interpretando também a perspectiva pela qual se enunciaram.




  (C) Fará parte do processo de leitura das notícias de um jornal, se não quisermos ser manipulados pela interpretação já inclusa, o reconhecimento do ponto de vista de quem as redigiu.




  (D) Se houvéssemos acreditado que a responsabilidade dos fatos noticiados cabiam aos indivíduos nomeados, teremos de inculpar os inocentes e inocentar os culpados.




  (E) O que costumamos chamar de “compreensão do mundo” não seria senão confundir o que se traduzem nas palavras com os fatos que efetivamente ocorreriam.




  A: incorreta. Deveria constar “se produzem”, para concordar com “notícias”, e o verbo “ser” deveria estar conjugado no futuro do pretérito do indicativo – “seríamos”; B: incorreta. Deveria constar “incutiu”, para concordar com “ponto de vista”, e o verbo “estar” deveria estar conjugado no futuro do presente do indicativo – “estaremos”; C: correta. Todas as normas de concordância e conjugação verbal foram atendidas; D: incorreta. Deveria constar “cabia”, para concordar com “responsabilidade”, e o verbo “ter” deveria estar conjugado no futuro do pretérito do indicativo – “teríamos”; E: incorreta. Os verbos “ser” e “ocorrer” deveriam estar conjugados, respectivamente, no presente e no pretérito perfeito do indicativo – “é” e “ocorreram”. Além disso, deveria constar “traduz” por se tratar de sujeito indeterminado.




  

    Gabarito “C”


  




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Há um traço fundamental na história indígena do rio Amazonas, cuja percepção é necessária ao entendimento do passado e do presente da região. É um fenômeno demográfico e cultural de longa duração que acompanha os primeiros duzentos anos da ocupação europeia e que irá resultar, em meados do século XVIII, numa realidade etnográfica substancialmente distinta da que havia sido observada pelos primeiros exploradores quinhentistas.


        

      




      

        	

          5


        



        	

          Trata-se do desaparecimento das nações que viviam ao longo do rio Amazonas e da sua substituição por novos contin gentes indígenas que foram sendo descidos dos afluentes para a calha amazônica pelos agentes da colonização. Desaparecimento, em sentido étnico, é o termo adequado, e ver-se-á mais adiante de que forma ele se deu. Neste processo de despovoamento maciço e repovoamento parcial, dois aspectos devem ser assinalados: a) o desaparecimento dos padrões adaptativos (demográficos, organizacionais e ergológicos) da população original, que não chegam a se reconstituir, a não ser parcialmente,


        

      




      

        	

          10


        



        	

          quando do povoamento induzido pelo colonizador; neste segundo momento ocorre b) a formação de um estrato que chamaremos neo-indígena, inserido na sociedade colonial e marcado pelo desenraizamento e pela aculturação intertribal e interétnica.


        

      


    

  




  Obs.: ergológico: relativo à ergologia, ramo da etnologia que estuda a cultura material.




  (PORRO, Antônio. História indígena do alto e médio Amazonas: séculos XVI a XVIII. In: CUNHA, Manuela C. (org.). História dos índios no Brasil. 2. ed. São Paulo, Companhia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP,1998, p. 175)




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) Palavras utilizadas no texto motivaram as frases que seguem, que, entretanto, devem ser analisadas independentemente dele. A que se apresenta em conformidade com as normas de concordância é:




  (A) Certamente podem ter havido entre os leitores-pesquisadores muitas dúvidas sobre a magnitude do citado desaparecimento de nações indígenas que viviam ao longo do rio Amazonas.




  (B) Fenômenos demográficos e culturais, em qualquer época da história da humanidade, sempre pôde produzir efeitos insuspeitados, e muitas vezes o fez.




  (C) O capítulo evidencia que vários aspectos da história indígena amazonense devem merecer ainda cuidadosa reflexão, porque, apesar da curiosidade que suscita, muito dela ainda permanece obscuro.




  (D) Grupos indígenas, principalmente inserido no contexto do rio Amazonas, vem chamando a atenção de pesquisadores de distintas áreas do saber, estudiosos que os julgam detentores de muitos segredos.




  (E) Adepto ou não desse entendimento sobre a formação de um estrato neo-indígena, especialistas em etnografia muito se dedicam a interpretar os dados apresentados na pesquisa recém-publicada.




  A: incorreta. O verbo “haver”, com sentido de “existir”, é impessoal, valendo a mesma regra para os seus auxiliares – “pode ter havido”; B: incorreta. O verbo “poder” deveria estar conjugado na terceira pessoa do plural para concordar com “fenômenos” – “puderam”. No mesmo sentido, o verbo “fazer” – “fizeram”; C: correta. Todas as normas de concordância foram respeitadas no período; D: incorreta. O particípio do verbo “inserir” deveria estar no plural para concordar com “grupos” – “inseridos”. Além disso, o verbo “vir” conjugado na terceira pessoa do plural do presente do indicativo se grafa com acento circunflexo – “vêm”; E: incorreta. Deveria constar “Adeptos”, para concordar com “especialistas”. Além disso, conforme o Novo Acordo Ortográfico, “neoindígena” deve ser grafada sem hífen.




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) Visível a olho nu. Mas não só, uma vez que se trata de um processo que tem sido há décadas acompanhado atentamente, e comprovado a frio reiteradamente, pelas estatísticas censitárias.




  A única alternativa INCORRETA sobre o trecho acima transcrito, em seu contexto, é:




  (A) A expressão Visível a olho nu, que constitui caracterização da palavra que a antecede, dá oportunidade para que se introduza outro argumento a favor da ideia expressa por notório.




  (B) Se o assunto fosse não um processo, mas “processos”, a correção exigiria a forma “se tratam de processos”.




  (C) O verbo “haver”, na frase, está empregado como indica o seguinte verbete do Dicionário eletrônico Houaiss: transitivo direto [impessoal] ter transcorrido ou ser decorrido (tempo).




  (D) Transpondo a voz passiva presente na frase para a voz ativa, a forma correta a ser grafada é “têm acompanhado”.




  (E) A retirada da vírgula após a palavra reiteradamente prejudica o sentido original da frase.




  A única alternativa incorreta é a letra “B”, que deve ser assinalada. E expressão “trata-se de” não está na voz passiva sintética, mas sim é oração com sujeito indeterminado. Logo, não se flexiona o verbo em número, justamente porque “processo” não é sujeito da oração.




  

    Gabarito “B”


  




  INSTRUÇÃO: Leia o trecho abaixo do artigo Presidente: líder ou gerente?, de Maílson da Nóbrega, e responda às questões a seguir.




  [...]




  A meu juízo, o Brasil precisa de líderes políticos transformadores, capazes de empreender reformas e assim ampliar o potencial de crescimento e bem-estar. São pessoas aptas a mobilizar a sociedade e a classe política para enfrentar e resolver problemas, o que implica motivar, seduzir, agregar, organizar, orientar, focalizar. O líder virtuoso precisa ter visão de futuro, habilidade para construir maiorias no Congresso e capacidade para identificar e atacar os problemas mais relevantes de sua época.




  Rever opiniões, reconhecer erros e considerar novas realidades são igualmente atributos do líder sensato e verdadeiro. Fluência verbal, carisma e capacidade de se comunicar são características requeridas nas modernas democracias de massas, pois é assim que o líder transmite mensagens, ideias, estímulos.




  Valorizar a experiência administrativa para o exercício do cargo de presidente é menosprezar a boa política.




  (Revista Veja, 17/09/2014.)




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) O uso de adjetivos em um texto é um recurso que evidencia a intencionalidade do autor, inserindo marcas apreciativas e valores ideológicos. Em geral, o adjetivo flexiona-se de forma a concordar com o substantivo a que se refere; há casos em que o adjetivo não se flexiona em gênero, somente em número. No texto, quais apresentam essa concordância?




  (A) virtuoso, transformadores, aptas




  (B) modernas, administrativa, política




  (C) capazes, relevantes, verbal




  (D) políticos, novas, sensato




  Em outras palavras, o enunciado quer saber qual dos adjetivos não sofre variação de masculino/feminino, mas somente de singular/plural. É o que ocorre com “capazes”, “relevantes” e “verbal”. Perceba que as três palavras são as mesmas se usarmos para nos referir a substantivos masculinos ou femininos (homem capaz, mulher capaz; fato relevante, notícia relevante; contrato verbal, agressão verbal).




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) Leia as frases abaixo.




  I. Enquanto houver leitores, haverá livros.




  II. Mais de um terço dos jovens no Brasil nunca desliga o celular.




  III. Vossa Senhoria tomou posse de seu mandato em dia auspicioso.




  IV. Hoje são 08 de março, dia da mulher.




  Sobre a concordância verbal empregada nas frases, assinale a afirmativa INCORRETA.




  (A) Em II, o verbo desligar deveria ser pluralizado visto que a expressão mais de é indicativa de plural.




  (B) O verbo haver no sentido de existir flexiona-se somente na 3ª pessoa do singular, como ocorre em I.




  (C) Com pronomes de tratamento, a concordância verbal se dá na 3ª pessoa; em III, no singular, pois o pronome está no singular.




  (D) Em IV, o verbo ser concorda com o numeral, mas também poderia concordar com a palavra dia, subentendida antes do numeral.




  A: incorreta, devendo ser assinalada. A palavra que determina a concordância é “um terço”, singular por definição. Logo, não é possível utilizar o verbo no plural com esta construção; B: correta. É verbo impessoal, ou seja, não concorda em número com a pessoa do verbo; C: correta. O pronome, no caso, determina a concordância; D: correta. As duas construções são aceitas pela norma padrão da língua.




  

    Gabarito “A”


  




  6. Conjunção




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Assinale a alternativa que preencha correta e respectivamente as lacunas abaixo.




  "Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo." Em todo tipo textual as palavras estabelecem relação entre si. A ______ em destaque estabelece uma relação de ______ enunciado que a antecede no texto.




  (A) preposição / explicação ao




  (B) advérbio / consequência do




  (C) conjunção / conclusão do




  (D) interjeição / adição ao




  Portanto” é conjunção conclusiva, ou seja, introduz a noção de que a oração seguinte irá apresentar uma conclusão sobre o que foi dito anteriormente. HS




  

    Gabarito “C”


  




  Texto CG1A1AAA




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          No quadro da democracia liberal, cidadania


        

      




      

        	



        	

          corresponde ao conjunto das liberdades individuais — os


        

      




      

        	



        	

          chamados direitos civis de locomoção, pensamento e


        

      




      

        	

          4


        



        	

          expressão, integridade física, associação etc. O advento da


        

      




      

        	



        	

          democracia social acrescentou, àqueles direitos do indivíduo,


        

      




      

        	



        	

          os direitos trabalhistas ou direitos a prestações de natureza


        

      




      

        	

          7


        



        	

          social reclamadas ao Estado (educação, saúde, seguridade e


        

      




      

        	



        	

          previdência). Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos


        

      




      

        	



        	

          e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares –


        

      




      

        	

          10


        



        	

          mas permanece situado fora do campo estatal, não assumindo


        

      




      

        	



        	

          qualquer titularidade quanto a funções públicas. Preserva-se,


        

      




      

        	



        	

          assim, a perspectiva do constitucionalismo clássico: direitos do


        

      




      

        	

          13


        



        	

          homem e do cidadão são exercidos frente ao Estado, mas não


        

      




      

        	



        	

          dentro do aparelho estatal.


        

      




      

        	



        	

          Na teoria constitucional moderna, cidadão é o


        

      




      

        	

          16


        



        	

          indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado, sendo


        

      




      

        	



        	

          portador de direitos e deveres fixados por determinada


        

      




      

        	



        	

          estrutura legal (Constituição, leis), que lhe confere, ainda, a


        

      




      

        	

          19


        



        	

          nacionalidade. Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a


        

      




      

        	



        	

          lei, porém súditos do Estado.


        

      




      

        	



        	

          Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define


        

      




      

        	

          22


        



        	

          pelos princípios da democracia, significando necessariamente


        

      




      

        	



        	

          conquista e consolidação social e política. A cidadania requer


        

      




      

        	



        	

          instituições, mediações e comportamentos próprios,


        

      




      

        	

          25


        



        	

          constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas


        

      




      

        	



        	

          (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição de


        

      




      

        	



        	

          instituições permanentes para a expressão política, como


        

      




      

        	

          28


        



        	

          partidos, legislação e órgãos do poder público. Distingue-se,


        

      




      

        	



        	

          portanto, a cidadania passiva, aquela que é outorgada pelo


        

      




      

        	



        	

          Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania


        

      




      

        	

          31


        



        	

          ativa, aquela que institui o cidadão como portador de direitos


        

      




      

        	



        	

          e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir


        

      




      

        	



        	

          novos espaços de participação política.


        

      


    

  




  Maria Victoria de Mesquita Benevides. Cidadania e democracia. Internet: <www.scielo.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TRE/PE – CESPE – 2017) No último período do texto CG1A1AAA, o vocábulo “portanto” (l. 29) introduz uma ideia de




  (A) tempo.




  (B) consequência.




  (C) conclusão.




  (D) explicação.




  (E) adição.




  “Portanto” é conjunção conclusiva, sinônima de “logo”, “destarte”.




  

    Gabarito “C”


  




  7. Pronomes




  Texto CG1A1-I




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          “Família, família/ vive junto todo dia/ nunca perde


        

      




      

        	



        	

          essa mania” — os versos da canção Família, composta por


        

      




      

        	



        	

          Arnaldo Antunes e Tony Belotto na década de 80 do século


        

      




      

        	

          4


        



        	

          passado, no Brasil, parece que já não traduzem mais a


        

      




      

        	



        	

          realidade dos arranjos familiares. Observa-se que a solidez dos


        

      




      

        	



        	

          lugares ocupados por cada uma das pessoas, nos moldes da


        

      




      

        	

          7


        



        	

          família nuclear, não se adequa à realidade social do momento,


        

      




      

        	



        	

          em que as relações são caracterizadas por sua dinamicidade e


        

      




      

        	



        	

          pluralidade. De acordo com o médico e psicanalista Jurandir


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Freire Costa, “família nem é mais um modo de transmissão do


        

      




      

        	



        	

          patrimônio material; nem de perpetuação de nomes de


        

      




      

        	



        	

          linhagens; nem da tradição moral ou religiosa; tampouco é a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          instituição que garante a estabilidade do lugar em que são


        

      




      

        	



        	

          educadas as crianças”.


        

      




      

        	



        	

          Então, o que é a família? Como defini-la,


        

      




      

        	

          16


        



        	

          considerando-se que uma de suas marcas na pós-modernidade


        

      




      

        	



        	

          é justamente a falta de definição? Para a cientista social e


        

      




      

        	



        	

          política Elizabete Dória Bilac, a variabilidade histórica da


        

      




      

        	

          19


        



        	

          instituição família desafia qualquer conceito geral de família.


        

      




      

        	



        	

          A centralidade assumida pelos interesses individuais


        

      




      

        	



        	

          no mundo contemporâneo é um dos aspectos que influenciam


        

      




      

        	

          22


        



        	

          a singularidade de cada família e distinguem os propósitos que


        

      




      

        	



        	

          justificam a escolha de duas pessoas ou mais viverem juntas,


        

      




      

        	



        	

          compartilhando regras, necessidades e obrigações. Se não é


        

      




      

        	

          25


        



        	

          fácil definir a família, é legítimo o esforço de tentar decifrar


        

      




      

        	



        	

          quem é o homem pós-moderno e quais as necessidades


        

      




      

        	



        	

          emergentes que o impulsionam ao encontro com o outro, seja


        

      




      

        	

          28


        



        	

          no espaço social, seja no interior da família, produzindo


        

      




      

        	



        	

          significados e razões que o lançam na busca de realização.


        

      




      

        	



        	

          Segundo o filósofo francês Dany-Robert Dufour, a


        

      




      

        	

          31


        



        	

          pós-modernidade produz um sujeito não engendrado, o que


        

      




      

        	



        	

          significa um sujeito que se vê na posição de não dever mais


        

      




      

        	



        	

          nada à geração precedente. Trata-se de uma condição que


        

      




      

        	

          34


        



        	

          comporta riscos, pois, segundo Dufour, desaparece o motivo


        

      




      

        	



        	

          geracional. No que tange à família, a consequência é o


        

      




      

        	



        	

          surgimento de relações pautadas em trocas reais e carentes de


        

      




      

        	

          37


        



        	

          valores simbólicos que se contraponham à lógica do consumo


        

      




      

        	



        	

          Assim, assiste-se a uma ruptura na ordem da transmissão, o que


        

      




      

        	



        	

          gera indivíduos desprovidos de identidade sólida, condição esta


        

      




      

        	

          40


        



        	

          que acarreta a redução de sua capacidade crítica e dificulta o


        

      




      

        	



        	

          estabelecimento de compromisso com a causa que lhe precede.


        

      


    

  




  Fernanda Simplício Cardoso e Leila Maria Torraca de Brito.




  Reflexões sobre a paternidade na pós-modernidade.




  Inte rnet:<www.newpsi.bvs-psi.org.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Seria mantida a correção gramatical do texto CG1A1-I se o segmento “em que”, nas linhas 8 e 13, fosse substituído, respectivamente, por




  (A) onde e onde.




  (B) onde e que.




  (C) a qual e o qual.




  (D) no qual e onde.




  (E) que e no qual.




  Na primeira passagem, a locução pronominal “em que” tem valor de pronome relativo, por isso pode ser substituída por “no qual”. Na segunda passagem, tem valor adverbial, indicado lugar: logo, pode ser substituída por “onde”. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) No terceiro parágrafo do texto CG1A1-I, a forma pronominal “o”, em “o lançam” (l.29), faz referência a




  (A) “esforço” (l.25).




  (B) “homem” (l.26).




  (C) “outro” (l.27).




  (D) “espaço” (l.28).




  (E) “interior” (l.28).




  O pronome oblíquo “o” foi utilizado como elemento de coesão para resgatar “homem”, evitando a repetição do termo. HS




  

    Gabarito “B”


  




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Observe a construção verbal do enunciado a seguir: "Tratar-se-ia apenas de amor próprio." Quanto à norma de colocação pronominal utilizada, assinale a alternativa correta.




  (A) Mesóclise – uso do pronome no interior do verbo no futuro do pretérito.




  (B) Mesóclise – uso do pronome no interior do verbo no futuro mais-que-perfeito.




  (C) Próclise – uso do pronome no interior do verbo no futuro do presente.




  (D) Mesóclise – uso do pronome no interior do verbo no pretérito imperfeito.




  É mesóclise, colocação pronominal obrigatória, no padrão formal da linguagem, quando o verbo está conjugado no futuro do presente ou do futuro do pretérito do indicativo. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista – TRF/4 – FCC – 2019) É plenamente adequado o emprego de pronomes e do sinal indicativo de crase em:




  (A) Diante da morte do pai, o filho não apenas lhe lamenta como se vê submetido à culpas inconsoláveis e a profundos remorsos.




  (B) Kafka escreveu uma Carta ao pai, carregando-lhe de sentimentos duros, que o leitor à muito custo acompanhará.




  (C) Ninguém se sentirá alheio às provações que Kafka nos conta em sua carta, a propósito das dores que o pai lhe infligiu.




  (D) As emoções que provoca no leitor à leitura da carta de Kafka ao pai devem-se ao poder da ficção que lhe captura.




  (E) As palavras da Carta conduzem o leitor, passo à passo, pelas dores e humilhações que o pai de Kafka fez-lhe passar.




  A: incorreta. Como o verbo “lamentar” é transitivo direto, o pronome que lhe antecede deveria ser “a”. Além disso, como o “a” está no singular antes de “culpas”, fica claro que se trata de preposição isolada, sem artigo, de maneira que não ocorre crase; B: incorreta. Não ocorre crase antes de advérbio; C: correta. Os pronomes e o acento grave indicativo da crase foram corretamente utilizados; D: incorreta. O “a” antes de “leitura” é artigo isolado, sem preposição, logo não ocorre crase. Além disso, como o verbo “capturar” é transitivo direto, o pronome que o antecede deveria ser “a”; E: incorreta. Não ocorre crase antes de palavra masculina. HS




  

    Gabarito “C”


  




  Texto CG1A1AAA




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          No quadro da democracia liberal, cidadania


        

      




      

        	



        	

          corresponde ao conjunto das liberdades individuais — os


        

      




      

        	



        	

          chamados direitos civis de locomoção, pensamento e


        

      




      

        	

          4


        



        	

          expressão, integridade física, associação etc. O advento da


        

      




      

        	



        	

          democracia social acrescentou, àqueles direitos do indivíduo,


        

      




      

        	



        	

          os direitos trabalhistas ou direitos a prestações de natureza


        

      




      

        	

          7


        



        	

          social reclamadas ao Estado (educação, saúde, seguridade e


        

      




      

        	



        	

          previdência). Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos


        

      




      

        	



        	

          e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares —


        

      




      

        	

          10


        



        	

          mas permanece situado fora do campo estatal, não assumindo


        

      




      

        	



        	

          qualquer titularidade quanto a funções públicas. Preserva-se,


        

      




      

        	



        	

          assim, a perspectiva do constitucionalismo clássico: direitos do


        

      




      

        	

          13


        



        	

          homem e do cidadão são exercidos frente ao Estado, mas não


        

      




      

        	



        	

          dentro do aparelho estatal.


        

      




      

        	



        	

          Na teoria constitucional moderna, cidadão é o


        

      




      

        	

          16


        



        	

          indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado, sendo


        

      




      

        	



        	

          portador de direitos e deveres fixados por determinada


        

      




      

        	



        	

          estrutura legal (Constituição, leis), que lhe confere, ainda, a


        

      




      

        	

          19


        



        	

          nacionalidade. Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a


        

      




      

        	



        	

          lei, porém súditos do Estado.


        

      




      

        	



        	

          Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define


        

      




      

        	

          22


        



        	

          pelos princípios da democracia, significando necessariamente


        

      




      

        	



        	

          conquista e consolidação social e política. A cidadania requer


        

      




      

        	



        	

          instituições, mediações e comportamentos próprios,


        

      




      

        	

          25


        



        	

          constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas


        

      




      

        	



        	

          (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição de


        

      




      

        	



        	

          instituições permanentes para a expressão política, como


        

      




      

        	

          28


        



        	

          partidos, legislação e órgãos do poder público. Distingue-se,


        

      




      

        	



        	

          portanto, a cidadania passiva, aquela que é outorgada pelo


        

      




      

        	



        	

          Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania


        

      




      

        	

          31


        



        	

          ativa, aquela que institui o cidadão como portador de direitos


        

      




      

        	



        	

          e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir


        

      




      

        	



        	

          novos espaços de participação política.


        

      


    

  




  Maria Victoria de Mesquita Benevides. Cidadania e democracia. Internet: <www.scielo.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TRE/PE – CESPE – 2017) No segundo parágrafo do texto CG1A1AAA, o pronome “lhe” (l. 18) faz referência a




  (A) “cidadão” (l. 15).




  (B) “Estado” (l. 16).




  (C) “portador de direitos e deveres” (l. 17).




  (D) “nacionalidade” (l. 19).




  (E) “teoria constitucional moderna” (l. 15).




  O pronome indicado resgata, como elemento de coesão, o termo “cidadão”, evitando repetições que tornariam a linguagem mais pobre.




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TRT/20 – FCC – 2016) Criamos a nossa civilização e atribuímos à nossa civilização o papel de dirimir nossos sofrimentos, fazendo da nossa civilização uma espécie de escudo contra o furor dos nossos instintos, para que não reconheçamos os nossos instintos como forças que não podem ser controladas.




  Evitam-se as viciosas repetições da frase acima, substituindo-se os elementos sublinhados, na ordem dada, por:




  (A) lhe atribuímos – fazendo dela – os reconheçamos




  (B) a atribuímos – fazendo com ela – reconheçamos-lhes




  (C) atribuímo-la – fazendo dela – lhes reconheçamos




  (D) a ela atribuímos – fazendo-a – reconheçamo-los




  (E) lhe atribuímos – fazendo-lhe – os reconheçamos




  Na primeira passagem, o termo a ser substituído é objeto indireto do verbo, portanto deve ser usado o pronome oblíquo “lhe”. Após, veja que o verbo “fazer” rege a preposição “de”, logo ela também deve estar presente antes do pronome substituto – “fazendo dela”. Por fim, “instintos” é objeto direto do verbo “reconhecer” e, como tal, deve ser substituído pelo pronome oblíquo “o” proclítico ao verbo em face da presença do advérbio de negação “não” – “os reconheçamos”.




  

    Gabarito “A”


  




  8. Crase




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Em relação ao uso do acento indicativo de crase, assinale a alternativa correta.




  (A) Muitos pais estavam à espera de seus filhos na frente do colégio.




  (B) Com a chegada do verão, vamos à Veneza, cidade encantadora.




  (C) Em todo lugar, há muitos divagando a vida e à morte.




  (D) Os aventureiros percorreram a Rota 66 de ponta à ponta.




  A: correta. Locução adverbial formada por palavra feminina tem acento grave; B: incorreta. Nem todos os topônimos (nomes de lugar) femininos impõem a crase. Aplica-se aqui a regra de memorização: “Fui ‘a’, voltei ‘da’, crase há; fui ‘a’, voltei ‘de’, crase pra quê?”. Fui a Veneza, voltei de Veneza. Isso demonstra que não há artigo antes do nome da cidade. Se não há artigo, não ocorre crase; C: incorreta. Assim como não ocorre crase antes de vida, não ocorre antes de morte, vez que o verbo não rege preposição; D: incorreta. Expressões formadas por palavras repetidas, ainda que femininas, não têm acento grave: ponta a ponta, cara a cara etc. HS




  

    Gabarito “A”


  




  9. Semântica




  Texto CG1A1-II




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Segundo a Lei Geral de Proteção de Dados


        

      




      

        	



        	

          (Lei n.º 13.709/2018), dados pessoais são informações que


        

      




      

        	



        	

          podem identificar alguém. Dentro desse conceito, foi criada


        

      




      

        	

          4


        



        	

          uma categoria chamada de “dado sensível”, que diz respeito a


        

      




      

        	



        	

          informações sobre origem racial ou étnica, convicções


        

      




      

        	



        	

          religiosas, opiniões políticas, saúde ou vida sexual. Registros


        

      




      

        	

          7


        



        	

          como esses, a partir da vigência da lei, passam a ter nível maior


        

      




      

        	



        	

          de proteção, para evitar formas de discriminação. Todas as


        

      




      

        	



        	

          atividades realizadas no país e todas as pessoas que estão no


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Brasil estão sujeitas à lei. A norma vale para coletas operadas


        

      




      

        	



        	

          em outro país, desde que estejam relacionadas a bens ou


        

      




      

        	



        	

          serviços ofertados a brasileiros. Mas há exceções, como a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          obtenção de informações pelo Estado para a segurança pública.


        

      




      

        	



        	

          Ao coletar um dado, as empresas deverão informar a


        

      




      

        	



        	

          finalidade da coleta. Se o usuário aceitar repassar suas


        

      




      

        	

          16


        



        	

          informações, o que pode acontecer, por exemplo, quando ele


        

      




      

        	



        	

          concorda com termos e condições de um aplicativo, as


        

      




      

        	



        	

          companhias passam a ter o direito de tratar os dados


        

      




      

        	

          19


        



        	

          (respeitada a finalidade específica), desde que em


        

      




      

        	



        	

          conformidade com a legislação. A lei prevê uma série de


        

      




      

        	



        	

          obrigações, como a garantia da segurança das informações e a


        

      




      

        	

          22


        



        	

          notificação do titular em caso de um incidente de segurança. A


        

      




      

        	



        	

          norma permite a reutilização dos dados por empresas ou órgãos


        

      




      

        	



        	

          públicos, em caso de “legítimo interesse”.


        

      




      

        	

          25


        



        	

          Por outro lado, o titular ganhou uma série de direitos.


        

      




      

        	



        	

          Ele pode, por exemplo, solicitar à empresa os dados que ela


        

      




      

        	



        	

          tem sobre ele, a quem foram repassados (em situações como a


        

      




      

        	

          28


        



        	

          de reutilização por “legítimo interesse”) e para qual finalidade.


        

      




      

        	



        	

          Caso os registros estejam incorretos, ele poderá cobrar a


        

      




      

        	



        	

          correção. Em determinados casos, o titular terá o direito de se


        

      




      

        	

          31


        



        	

          opor a um tratamento. A lei também prevê a revisão de


        

      




      

        	



        	

          decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de


        

      




      

        	



        	

          dados, como as notas de crédito ou os perfis de consumo.


        

      


    

  




  Internet: <www.agenciabrasil.ebc.com.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TJ/PA – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Mantendo-se a coerência e a correção gramatical do texto CG1A1-II, o verbo “aceitar” (l.15) poderia ser substituído por




  (A) consentir.




  (B) prescindir.




  (C) assistir.




  (D) obstar.




  (E) enjeitar.




  “Aceitar”, no trecho, é sinônimo de “concordar”, “consentir”, “acatar”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  Sem direito e Poesia




  Eis me aqui, iniludível. Incipiente na arte da escrita, desfraldo sentimentos vestindo-os com as palavras que lhes atribuem significado. Às vezes dá vontade ser assim, hermético. Talvez, porque eu sinta que o mundo não me entende ou porque, talvez, eu não me encaixe harmonicamente no mundo, é que sinto esta liberdade em não me fazer entender. É que, talvez, a vida seja mesmo um mal-entendido.




  Portanto, despiciendo as opiniões e me faço prolixo. Suasório para o intento de escrever em uma língua indecifrável ao homem comum. Meu vocabulário, quando quero, é um quarto cerrado e, nele me tranco e jogo fora a chave do entendimento. Dizem-me que as palavras devem ser um instrumento para comunicar-se e que isto é fazer-se entender. Mas eu, que do mundo nada entendo, por que razão deveria me fazer entender?




  Sinto o decesso aproximar-se, pelo esvair-se do fluido vital, e, sem tempo para o recreio desejado, com os ombros arcados pelos compromissos assumidos, tenho no plenilúnio um desejo imarcescível de que haja vida no satélite natural. Talvez, após o decesso, eu possa lá estabelecer morada e, vivendo em uma sociedade singular, haja o recreio em espírito. Na realidade. Na iniludível realidade, meu recreio é uma sala ampla. Teto alto. Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia. Nenhuma porta ou janela aberta a permitir à passagem do tempo. Uma poltrona aveludada. Frio. Lareira acesa. Vinho tinto seco, Malbec.




  O amor? O entregar-se? Não!




  Tratar-se-ia apenas de amor próprio. Sem entrega. Apenas eu. Apenas eu e o tempo. Cerrado na sala cerrada. Divagando sobre o nada e refletindo sobre tudo. Imarcescível seria tal momento. Mas a vida. A vida é singular ao tempo, pois que o tempo é eterno, e a criatura humana é botão de rosa, matéria orgânica falível na passagem do eterno. Sigo... Soerguendo- me... Sobrevivo...




  (Fonte: Nelson Olivo Capeleti Junior/ Artigos13/04/2018 – JUS Brasil)




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) O enunciado abaixo é parte do 2º parágrafo do texto. Sem que altere seu sentido e significação, assinale a alternativa que preencha correta e respectivamente as lacunas.




  "Portanto, ______ as opiniões e me faço______.




  ______ para o intento de escrever em uma língua




  ______ ao homem comum."




  (A) menosprezo / difuso / Persuasivo / inacessível




  (B) enalteço / falante em demasia / Preparado / incognoscível




  (C) descarto / ponderado / Pronto / enigmática




  (D) valorizo / vexado / Suasivo / incompreensível




  “Despiciendo” é sinônimo de “menosprezo”, “descarto”, “ignoro”. “Prolixo” é sinônimo de “difuso”, “falante”, “repetitivo”. “Suasório” é sinônimo de “persuasivo”, “convincente”. “Indecifrável” é sinônimo de “inacessível”, “incompreensível”. HS




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Analise as afirmativas e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F).




  ( ) "Cerrado na sala cerrada." Os vocábulos em destaque trazem a ideia de que o escritor está fechado para o mundo em um ambiente também assim.




  ( ) "Eis me aqui, iniludível." A palavra em destaque traz a mesma significação do vocábulo "aludível".




  ( ) "Às vezes dá vontade ser assim, hermético." O vocábulo em destaque possui, no contexto textual, o mesmo sentido da palavra "incompreensível".




  ( ) "Prateleiras rústicas com farta literatura e filosofia." A expressão em destaque faz referência aos livros que lá continham.




  Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de cima para baixo.




  (A) V, F, F, V




  (B) V, F, V, V




  (C) V, V, V, V




  (D) F, V, F, F




  I: verdadeiro. “Cerrado” é sinônimo de “fechado”, “trancado”; II: falso. “Iniludível” é quem o que não se deixa iludir, enganar; III: verdadeiro. Também se equipara ao termo “cerrado”, já utilizado; IV: verdadeiro. Trata-se da figura de linguagem chamada metonímia. HS




  

    Gabarito “B”


  




  Juízo de valor




  Um juízo de valor tem como origem uma percepção individual: alguém julga algo ou outra pessoa tomando por base o que considera um critério ético ou moral. Isso significa que diversos indivíduos podem emitir diversos juízos de valor para uma mesma situação, ou julgar de diversos modos uma mesma pessoa. Tais controvérsias são perfeitamente naturais; o difícil é aceitá-las com naturalidade para, em seguida, discuti-las. Tendemos a fazer do nosso juízo de valor um atestado de realidade: o que dissermos que é, será o que dissermos. Em vez da naturalidade da controvérsia a ser ponderada, optamos pela prepotência de um juízo de valor dado como exclusivo.




  Com o fenômeno da expansão das redes sociais, abertas a todas as manifestações, juízos de valor digladiam-se o tempo todo, na maior parte dos casos sem proveito algum. Sendo imperativa, a opinião pessoal esquiva-se da controvérsia, pula a etapa da mediação reflexiva e instala-se no posto da convicção inabalável. À falta de argumentos, contrapõem-se as paixões do ódio, do ressentimento, da calúnia, num triste espetáculo público de intolerância.




  Constituem uma extraordinária orientação para nós todos estas palavras do grande historiador Eric Hobsbawm: “A primeira tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a compreensão, no entanto, não são apenas as nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou.” A advertência de Hobsbawm não deve interessar apenas aos historiadores, mas a todo aquele que deseja dar consistência e legitimidade ao juízo de valor que venha a emitir.




  (Péricles Augusto da Costa, inédito)




  (Analista Jurídico – TRF5 – FCC – 2017) Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:




  (A) emitir diversos juízos de valor (1º parágrafo) → incitar julgamentos diversificados.




  (B) naturalidade da controvérsia (1º parágrafo) →espontaneidade da insubmissão.




  (C) juízos de valor digladiam-se (2º parágrafo) →aferições vão ao encontro.




  (D) Sendo imperativa (2º parágrafo) →Uma vez autoritária.




  (E) deseja dar consistência (3º parágrafo) → volta-se para o que consiste.




  A: incorreta. “Emitir” é sinônimo de “exprimir”, “expor”; B: incorreta. “Controvérsia” é sinônimo de “debate”, “discordância”; C: incorreta. “Digladiar” significa “combater”, “duelar”, portanto é sinônimo de “de encontro”; D: correta. O texto reescrito preserva o sentido do primeiro trecho; E: incorreta. “Consistência” é subjetivo, sinônimo de “robustez”, “conteúdo”, não pode ser substituído por verbo. HS




  

    Gabarito “D”


  




  Em torno do bem e do mal




  Quando nos referimos ao Bem e ao Mal, devemos considerar que há uma série de pequenos satélites desses grandes planetas, e que são a pequena bondade, a pequena maldade, a pequena inveja, a pequena dedicação... No fundo é disso que se faz a vida das pessoas, ou seja, de fraquezas e virtudes minúsculas. Por outro lado, para as pessoas que se importam com a ética, há uma regra simples e fundamental: não fazer mal a outrem. A partir do momento em que tenhamos a preocupação de respeitar essa simples regra de convivência humana, não será preciso perdermo-nos em grandes filosofias especulativas sobre o que seja o Bem e o Mal.




  “Não faças aos outros o que não queres que te façam a ti” parece um ponto de vista egoísta, mas é uma diretriz básica pela qual deve o comportamento humano se orientar para afastar o egoísmo e cultivar verdadeiramente o que se precisa entender por relação humana. Pensando bem, a formulação dessa diretriz bem pode ter uma versão mais positiva: “Faz aos outros o que quiseres que façam a ti”. Não é apenas mais simpático, é mais otimista, e dissolve de vez a suspeita fácil de uma providência egoísta.




  (A partir de José Saramago. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 111-112, passim)




  (Analista – TRT2 – FCC – 2018) Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em:




  (A) fraquezas e virtudes minúsculas (1º parágrafo) → mazelas e sanções mínimas




  (B) grandes filosofias especulativas (1º parágrafo) → totalizações filosóficas redundantes




  (C) uma diretriz básica (2º parágrafo) → um postulado conveniente




  (D) uma versão mais positiva (2º parágrafo) → um paralelismo menos relutante




  (E) dissolve de vez a suspeita (2º paragrafo) → desfaz terminantemente a desconfiança




  A: incorreta. “Sanções” é sinônimo de “punição”, “castigo”; B: incorreta. “Especulativa” é sinônimo de “teórico”, “abstrato”; C: incorreta. “Conveniente” é sinônimo de “útil”, “apropriado”; D: incorreta. “Menos relutante” é sinônimo de “menos rebelde”, “menos obstinado”; E: correta. Os termos utilizados são sinônimos e podem ser usados no lugar um do outro. HS




  

    Gabarito “E”


  




  A representação da “realidade” na imprensa




  Parece ser um fato assentado, para muitos, que um jornal ou um telejornal expresse a “realidade”. Folhear os cadernos de papel de ponta a ponta ou seguir pacientemente todas as imagens do grande noticiário televisivo seriam operações que atualizariam a cada dia nossa “compreensão do mundo”. Mas esse pensamento, tão disseminado quanto ingênuo, não leva em conta a questão da perspectiva pela qual se interpretam todas e quaisquer situações focalizadas. Submetermo-nos à visada do jornalista que compôs a notícia, ou mesmo à do câmera que flagra uma situação (e que, aliás, tem suas tomadas sob o controle de um editor de imagens), é desfazermo-nos da nossa própria capacidade de análise, é renunciarmos à perspectiva de sujeitos da nossa interpretação.




  Tanto quanto os propalados e indiscutíveis “fatos”, as notícias em si mesmas, com a forma acabada pela qual se veiculam, são parte do mundo: convém averiguar a quem interessa o contorno de uma análise política, o perfil criado de uma personalidade, o sentido de um levante popular ou o alcance de uma medida econômica. O leitor e o espectador atentos ao que leem ou veem não têm o direito de colocar de lado seu senso crítico e tomar a notícia como espelho fiel da “realidade”. Antes de julgarmos “real” o “fato” que já está interpretado diante de nossos olhos, convém reconhecermos o ângulo pelo qual o fato se apresenta como indiscutível e como se compõe, por palavras ou imagens, a perspectiva pela qual uma bem particular “realidade” quer se impor para nós, dispensando-nos de discutir o ponto de vista pelo qual se construiu uma informação.




  (Tibério Gaspar, inédito)




  (Analista Judiciário – TRT/24 – FCC – 2017) Têm sentido próximo ou equivalente, no contexto da argumentação desenvolvida, os segmentos




  (A) a questão da perspectiva pela qual se interpretam todas e quaisquer situações / o ângulo pelo qual o fato se apresenta




  (B) desfazermo-nos da nossa própria capacidade de análise / reconhecermos o ângulo pelo qual o fato se apresenta




  (C) Submetermo-nos à visada do jornalista / averiguar a quem interessa o contorno de uma análise política




  (D) tomar a notícia como espelho fiel da “realidade” / O leitor e o espectador atentos ao que leem ou veem




  (E) os propalados e indiscutíveis “fatos” / como se compõe, por palavras ou imagens, a perspectiva




  Apenas a alternativa “A” apresenta trechos que se equivalem em sentido. Com efeito, falar em “perspectiva de interpretação” ou “ângulo de apresentação” dos fatos transmite a mesma ideia: a partir do ponto de vista de quem expõe a notícia, a percepção da realidade pode mudar.




  

    Gabarito “A”


  




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Há um traço fundamental na história indígena do rio Amazonas, cuja percepção é necessária ao entendimento do passado e do presente da região. É um fenômeno demográfico e cultural de longa duração que acompanha os primeiros duzentos anos da ocupação europeia e que irá resultar, em meados do século XVIII, numa realidade etnográfica substancialmente distinta da que havia sido observada pelos primeiros exploradores quinhentistas.


        

      




      

        	

          5


        



        	

          Trata-se do desaparecimento das nações que viviam ao longo do rio Amazonas e da sua substituição por novos contingentes indígenas que foram sendo descidos dos afluentes para a calha amazônica pelos agentes da colonização. Desaparecimento,


        

      




      

        	

          10


        



        	

          em sentido étnico, é o termo adequado, e ver-se-á mais adiante de que forma ele se deu. Neste processo de despovoamento maciço e repovoamento parcial, dois aspectos devem ser assinalados: a) o desaparecimento dos padrões adaptati-vos (demográficos, organizacionais e ergológicos) da população original, que não chegam a se reconstituir, a não ser parcialmente, quando do povoamento induzido pelo colonizador; neste segundo momento ocorre b) a formação de um estrato que chamaremos neo-indígena, inserido na sociedade colonial e marcado pelo desenraizamento e pela aculturação intertribal e


        

      




      

        	



        	

          interétnica.


        

      


    

  




  Obs.: ergológico: relativo à ergologia, ramo da etnologia que estuda a cultura material.




  (PORRO, Antônio. História indígena do alto e médio Amazonas: séculos XVI a XVIII. In: CUNHA, Manuela C. (org.). História dos índios no Brasil. 2. ed. São Paulo, Companhia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP,1998, p. 175)




  (Analista Judiciário – TRT/11 – FCC – 2017) O segmento do texto que está traduzido de maneira a não prejudicar o sentido original é:




  (A) Esse lento vir a ser / Esse fugaz começar a ser o que não era antes.




  (B) ao mesmo tempo matemático e falastrão / simultaneamente preciso e de superlativa eficiência.




  (C) vai pouco a pouco desfigurando nosso velho semblante cultural / vai paulatinamente atualizando nosso antiquado perfil cultural.




  (D) no batido ramerrão do imaginário religioso nacional/na surrada e monótona repetição do imaginário religioso nacional.




  (E) introdução gradual, mas nem por isso menos corrosiva / inserção pontual, mas nem por isso menos avassaladora.




  A: incorreta. “Fugaz” é aquilo que é rápido, passageiro. Não é sinônimo de “lento”; B: incorreta. “Falastrão” é quem “fala muito e faz pouco”, exagerado. Não é sinônimo de “eficiente”; C: incorreta. “Desfigurar” significa “alterar substancialmente”. Não é sinônimo de “atualizar”; D: correta. Todos os termos da nova redação são sinônimos dos usados na anterior; E: incorreta. “Gradual” é aquilo que se faz pouco a pouco, continuamente. Não é sinônimo de “pontual”.




  

    Gabarito “D”


  




  Amizade




  A amizade é um exercício de limites afetivos em permanente desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da esperança de que um dia nada venha a faltar. Com o tempo, aprendemos a esperar menos e a nos satisfazer com a finitude dos sentimentos nossos e alheios, embora no fundo de nós ainda esperemos a súbita novidade que o amigo saberá revelar. Sendo um exercício bem-sucedido de tolerância e paciência – amplamente recompensadas, diga-se – a amizade é também a ansiedade e a expectativa de descobrirmos em nós, por intermédio do amigo, uma dimensão desconhecida do nosso ser.




  Há quem julgue que cabe ao amigo reconhecer e estimular nossas melhores qualidades. Mas por que não esperar que o valor maior da amizade está em ser ela um necessário e fiel espelho de nossos defeitos? Não é preciso contar com o amigo para conhecermos melhor nossas mais agudas imperfeições? Não cabe ao amigo a sinceridade de quem aponta nossa falha, pela esperança de que venhamos a corrigi-la? Se o nosso adversário aponta nossas faltas no tom destrutivo de uma acusação, o amigo as identifica com lealdade, para que nos compreendamos melhor.




  Quando um amigo verdadeiro, por contingência da vida ou imposição da morte, é afastado de nós, ficam dele, em nossa consciência, seus valores, seus juízos, suas percepções. Perguntas como “O que diria ele sobre isso?” ou “O que faria ele com isso?” passam a nos ocorrer: são perspectivas dele que se fixaram e continuam a agir como um parâmetro vivo e importante. As marcas da amizade não desaparecem com a ausência do amigo, nem se enfraquecem como memórias pálidas: continuam a ser referências para o que fazemos e pensamos.




  (CALÓGERAS, Bruno, inédito)




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento em:




  (A) exercício de limites afetivos (1º parágrafo) = frequência dos traços amistosos




  (B) amplamente recompensadas (1º parágrafo) = resgatadas a contento




  (C) mais agudas imperfeições (2º parágrafo) = mais intensas irrelevâncias




  (D) aponta nossas faltas (2º parágrafo) = indica nossas máculas




  (E) por contingência da vida (3º parágrafo) = na ocasião premeditada




  A: incorreta. “Exercício” não é sinônimo de “frequência”, nem “limites” é sinônimo de “traços”; B: incorreta. “Amplamente” não é sinônimo de “contento”, nem “recompensadas” é sinônimo de “resgatadas”; C: incorreta. “Imperfeições” são defeitos, erros. Não é sinônimo de “irrelevância”, que indica aquilo que não é importante; D: correta. A nova redação apresenta termos sinônimos aos usados na anterior, de modo que podem ser substituídos sem alteração de sentido; E: incorreta. “Contingência” é um fato de acontece de forma abrupta, sem planejamento. Não é sinônimo de “premeditado”, que indica algo que foi calculado, previsto.




  

    Gabarito “D”


  




  Texto CG1A1AAA




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          No quadro da democracia liberal, cidadania


        

      




      

        	



        	

          corresponde ao conjunto das liberdades individuais — os


        

      




      

        	



        	

          chamados direitos civis de locomoção, pensamento e


        

      




      

        	

          4


        



        	

          expressão, integridade física, associação etc. O advento da


        

      




      

        	



        	

          democracia social acrescentou, àqueles direitos do indivíduo,


        

      




      

        	



        	

          os direitos trabalhistas ou direitos a prestações de natureza


        

      




      

        	

          7


        



        	

          social reclamadas ao Estado (educação, saúde, seguridade e


        

      




      

        	



        	

          previdência). Em ambos os casos, o cidadão é titular de direitos


        

      




      

        	



        	

          e liberdades em relação ao Estado e a outros particulares —


        

      




      

        	

          10


        



        	

          mas permanece situado fora do campo estatal, não assumindo


        

      




      

        	



        	

          qualquer titularidade quanto a funções públicas. Preserva-se,


        

      




      

        	



        	

          assim, a perspectiva do constitucionalismo clássico: direitos do


        

      




      

        	

          13


        



        	

          homem e do cidadão são exercidos frente ao Estado, mas não


        

      




      

        	



        	

          dentro do aparelho estatal.


        

      




      

        	



        	

          Na teoria constitucional moderna, cidadão é o


        

      




      

        	

          16


        



        	

          indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado, sendo


        

      




      

        	



        	

          portador de direitos e deveres fixados por determinada


        

      




      

        	



        	

          estrutura legal (Constituição, leis), que lhe confere, ainda, a


        

      




      

        	

          19


        



        	

          nacionalidade. Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a


        

      




      

        	



        	

          lei, porém súditos do Estado.


        

      




      

        	



        	

          Como lembra Marilena Chaui, a cidadania se define


        

      




      

        	

          22


        



        	

          pelos princípios da democracia, significando necessariamente


        

      




      

        	



        	

          conquista e consolidação social e política. A cidadania requer


        

      




      

        	



        	

          instituições, mediações e comportamentos próprios,


        

      




      

        	

          25


        



        	

          constituindo-se na criação de espaços sociais de lutas


        

      




      

        	



        	

          (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição de


        

      




      

        	



        	

          instituições permanentes para a expressão política, como


        

      




      

        	

          28


        



        	

          partidos, legislação e órgãos do poder público. Distingue-se,


        

      




      

        	



        	

          portanto, a cidadania passiva, aquela que é outorgada pelo


        

      




      

        	



        	

          Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania


        

      




      

        	

          31


        



        	

          ativa, aquela que institui o cidadão como portador de direitos


        

      




      

        	



        	

          e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir


        

      




      

        	



        	

          novos espaços de participação política.


        

      


    

  




  Maria Victoria de Mesquita Benevides. Cidadania e democracia. Internet: <www.scielo.br> (com adaptações).




  (Analista Judiciário – TRE/PE – CESPE – 2017) Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido original do texto CG1A1AAA, a forma verbal “permanece” (l. 10) poderia ser corretamente substituída por




  (A) continua.




  (B) se mantêm




  (C) quedar-se-á.




  (D) sentir-se-á.




  (E) surge.




  “Permanecer” é sinônimo de “continuar”, “prosseguir”.




  

    Gabarito “A”


  




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) INSTRUÇÃO: Leia a reportagem e responda às questões abaixo.




  A fuga dos rinocerontes




  Espécie ameaçada de extinção escapa dos caçadores da maneira mais radical possível – pelo céu.




  Os rinocerontes-negros estão entre os bichos mais visados da África, pois sua espécie é uma das preferidas pelo turismo de caça. Para tentar salvar alguns dos 4.500 espécimes que ainda restam na natureza, duas ONG ambientais apelaram para uma solução extrema:e transportar os rinocerontes de helicóptero. A ação utilizou helicópteros militares para remover 19 espécimes – com 1,4 toneladas cada um – de seu habitat original, na província de Cabo Oriental, no sudeste da África do Sul, e transferi-los para a província de Lampopo, no norte do país, a 1.500 quilômetros de distância, onde viverão longe dos caçadores. Como o trajeto tem áreas inacessíveis de carro, os rinocerontes tiveram de voar por 24 quilômetros. Sedados e de olhos vendados (para evitar sustos caso acordassem), os rinocerontes foram içados pelos tornozelos e voaram entre 10 e 20 minutos. Parece meio brutal? Os responsáveis pela operação dizem que, além de mais eficiente para levar os paquidermes a locais de difícil acesso, o procedimento é mais gentil.




  (BADÔ, F. A fuga dos rinocerontes. Superinteressante, nº 229, 2011.)




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) A palavra radical pode ser empregada com várias acepções, por isso denomina-se polissêmica. Assinale o sentido dicionarizado que é mais adequado no contexto acima.




  (A) Que existe intrinsecamente num indivíduo ou coisa.




  (B) Brusco; violento; difícil.




  (C) Que não é tradicional, comum ou usual.




  (D) Que exige destreza, perícia ou coragem.




  O transporte dos rinocerontes foi feito de forma pouco usual, bastante surpreendente, porque ninguém pensaria em levar os animais voando em helicópteros. Correta, portanto, a letra “C”. Uma boa estratégia para responder este tipo de questão é substituir a palavra no texto pelos sinônimos apresentados nas alternativas e verificar se a construção original continua fazendo sentido.




  

    Gabarito “C”


  




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) Na construção da coesão textual, a relação entre hiperônimos e hipônimos é fundamental, pois contribuem para a retomada de sentido no texto. Marque com 1 as palavras que no texto funcionam como hiperônimos e com 2 as que funcionam como hipônimos.




  ( ) Espécie




  ( ) Espécimes




  ( ) Rinocerontes-negros




  ( ) Bichos




  Assinale a sequência correta.




  (A) 1, 1, 2, 1




  (B) 2, 2, 1, 1




  (C) 1, 2, 1, 2




  (D) 2, 1, 1, 2




  Hiperônimos são palavras de significado mais abrangente, que representam uma série de outras coisas, coisas estas que são considerados seus hipônimos – ou seja, palavras que têm significado menos abrangente, mais específicos. Exemplos: a palavra “fruta” pode representar “maçã”, “pera”, “banana” – “fruta” é hiperônimo de “maçã”, “pera” e “banana”, ao passo que essas todas são hipônimos de “fruta”. No texto, temos uma narrativa de trata de rinocerontes-negros (um hipônimo, porque representa um animal específico). Para evitar repetições do termo, o que empobreceria o texto, o autor usa vários hiperônimos de rinoceronte: “espécie”, “espécime”, “bichos”, “paquidermes”.




  

    Gabarito “A”


  




  10. Vozes Verbais




  Para a transposição das vozes verbais, siga sempre o esquema:




  – o verbo tem que ser transitivo direto;




  – objeto da ativa = sujeito da passiva analítica;




  – sujeito da ativa = agenda da passiva analítica;




  – o verbo sempre se mantém no mesmo tempo e modo;




  – se o sujeito for indeterminado, o verbo da ativa ficará na 3ª pessoa do plural.




  

    

      



      



      



      



      

    



    

      

        	

          VOZ VERBAL


        



        	

          SUJEITO


        



        	

          VERBO TRANSITIVO DIRETO


        



        	

          OBJETO DIRETO


        



        	

          AGENTE DA 
PASSIVA


        

      




      

        	

          ATIVA


        



        	

          Z


        



        	

          verbo concordando com o sujeito


        



        	

          Y


        



        	

      




      

        	

          Passiva analítica


        



        	

          Y


        



        	

          ver ser no mesmo tempo e modo que o verbo da ativa 
+ 
principal no particípio


        



        	



        	

          Z


        

      




      

        	

          ATIVA


        



        	

          sujeito 
indeterminado


        



        	

          verbo na 3ª pessoa do plural quando o sujeito for indeterminado


        



        	

          Y


        



        	

      




      

        	

          Passiva sintética


        



        	



        	

          verbo no tempo e modo que o verbo da ativa 
+ 
SE


        



        	

          Y


        



        	

      


    

  




  (Analista Judiciário – TRE/SP – FCC – 2017) A frase em que há emprego da voz passiva e em que todas as formas verbais estão adequadamente correlacionadas é:




  (A) Um amigo de verdade seria sempre necessário para que fôssemos impelidos a acreditar mais em nós mesmos.




  (B) A ausência do amigo seria uma lacuna insanável caso não venhamos a contar com nossa memória, que nos povoa com imagens.




  (C) Ao passarmos a olhar as coisas com os olhos do amigo que perdemos, estaríamos convencidos do valor que déramos à sua perspectiva.




  (D) São falsos amigos aqueles que, em qualquer ocasião, passassem a desfiar elogios quando, de fato, merecermos recriminações.




  (E) Teríamos tido decepções com alguns amigos se esperarmos que eles possam nos oferecer todo o afeto de que precisássemos.




  A: correta. Todos os verbos estão correlacionados corretamente e a composição “fôssemos impelidos” está na voz passiva; B: incorreta. Não há verbo na voz passiva; C: incorreta. Não há verbo na voz passiva; D: incorreta. Não há verbo na voz passiva. Além disso, os tempos verbais não se relacionam corretamente: “seriam falsos amigos aqueles que, em qualquer ocasião, passassem a desfiar elogios quando, de fato, merecêssemos recriminações”; E: incorreta. “Teríamos tido” está na voz passiva, mas há erro na correlação nos tempos verbais: “teríamos tido decepções com alguns amigos se esperássemos que eles pudessem nos oferecer todo o afeto que precisássemos”.




  

    Gabarito “A”


  




  11. Ortografia




  (Analista Judiciário – TRE/PA – 2020 – IBFC) Quanto às regras de ortografia, assinale a alternativa em que há uma palavra grafada incorretamente.




  (A) super-homem, sobrenatural, cosseno.




  (B) cooperador, coexistente, agroindustrial.




  (C) anti-inflacionário, pan-americano, autoescola.




  (D) girassol, hiper-ativo, recém-casado.




  A única alternativa que apresenta palavra com erro de grafia é a letra “D”, que deve ser assinalada”. Não há hífen quando o prefixo termina em “r” e a palavra principal começa com vogal: “hiperativo”. HS




  

    Gabarito “D”


  




  (Analista Judiciário – TJ/MT – UFMT – 2016) Na língua portuguesa, há muitas palavras parecidas, seja no modo de falar ou no de escrever. A palavra sessão, por exemplo, assemelha-se às palavras cessão e seção, mas cada uma apresenta sentido diferente. Esse caso, mesmo som, grafias diferentes, denomina-se homônimo homófono. Assinale a alternativa em que todas as palavras se encontram nesse caso.




  (A) conserto, pleito, ótico




  (B) cheque, descrição, manga




  (C) serrar, ratificar, emergir




  (D) taxa, cesta, assento




  Somente a letra “D” traz todas as palavras contempladas com homônimos homófonos: “taxa” (tributo) e “tacha” (prego); “cesta” (de pães, de basquete” e “sexta” (dia da semana); “assento” (lugar para sentar) e “acento” (sinal gráfico).




  

    Gabarito “D”


  




  12. Regências Verbal e Nominal




  Texto 1 – Coordenação entre órgãos gestores




  Um Plano de Contingência para o Trânsito necessita de planejamento prévio para lidar com situações emergenciais e atuar em casos que venham a causar transtornos nos principais corredores viários de uma cidade.




  O aumento progressivo da frota de veículos provoca congestionamentos que muitas vezes impedem que os procedimentos planejados de emergência sejam adotados.




  Nesses casos, passam a exigir ações mais criativas e diferenciadas, devendo ser planejadas por equipes de técnicos especializados, com a parceria das universidades.




  O gerenciamento de acidentes de trânsito, como a velocidade que se desfaz o local de uma batida numa via estrutural, envolve o uso de equipamentos especiais, como helicópteros, e de pessoal devidamente treinado para isso. É crucial haver integração e coordenação entre os órgãos gestores da mobilidade urbana, para solucionar rapidamente as demandas dessa natureza.
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